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Este suplemento foi preparado em virtude da 2ª Emissão de CEPAC da Prefeitura do Município de São Paulo (“Prefeitura”) para financiar 
as “Intervenções da 2ª Emissão”, conforme descrição das páginas 14 a 16, no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, que foi 
registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) em 28 de setembro de 2007 sob nº CVM/SRE/TIC/2007/002.

Este suplemento complementa as informações constantes do Prospecto da Operação Urbana Consorciada Faria Lima (“Prospecto”) e é dele 
parte integrante. Termos definidos no Prospecto terão o mesmo significado quando aqui utilizados.

A Prefeitura, por intermédio e sob coordenação da Empresa Municipal de Urbanização (“EMURB”), está ofertando até 313.460 CEPAC, 
no valor mínimo unitário de R$ 1.100,00, totalizando R$ 344.806.000,00.

Os CEPAC serão colocados por meio de um ou mais leilões a serem realizados no Mercado de Balcão Organizado da BOVESPA e serão 
registrados neste mercado para negociação secundária. Os investidores serão responsáveis pelo pagamento de todos os custos, tributos e 
emolumentos incorridos na negociação e transferência dos CEPAC.

A emissão dos CEPAC é regida pela Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002 (Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo), pela Lei 
nº 13.769, de 26 de janeiro de 2004 (Lei que regula a Operação Urbana Consorciada Faria Lima, com as alterações introduzidas pela Lei nº 
13.871, de 8 de julho de 2004), pelo Decreto Municipal nº 44.844, de 14 de junho de 2004, pelas disposições da Instrução CVM nº 401, de 29 
de dezembro de 2003, e suas alterações posteriores (a “Instrução CVM 401”) e pelas demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.

Os investimentos em CEPAC não contam com garantia do Município de São Paulo, da EMURB, da Caixa Econômica Federal (“CEF”), de 
suas respectivas autarquias, entes da administração pública municipal direta ou indireta, pessoas controladoras, sociedades direta ou 
indiretamente controladas, sociedades coligadas, sociedades sob controle comum, de qualquer mecanismo de seguro ou do Fundo 
Garantidor de Crédito – FGC.

Este Suplemento foi preparado com as informações necessárias ao atendimento das disposições das normas emanadas pela CVM. Todas as 
informações contidas neste Suplemento, inclusive aquelas referentes ao Município de São Paulo foram por este prestadas e são de sua 
inteira e exclusiva responsabilidade.

Os investimentos em CEPAC apresentam riscos ao investidor. Ainda que sejam mantidos sistemas de gerenciamento de riscos, não há 
garantia de completa eliminação da possibilidade de perdas para os investidores, os quais deverão ler a Seção “Fatores de Risco”, nas 
páginas 29 a 33 do Prospecto e página 11 deste Suplemento.

“O registro da presente distribuição não implica, por parte da CVM, garantia de veracidade das informações prestadas ou julgamento 
sobre a qualidade da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, bem como sobre os CEPAC a serem distribuídos.”
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1 - INFORMAÇÕES  PRELIMINARES 
 
Alguns valores inteiros constantes de determinadas tabelas e/ou outras seções deste Suplemento podem não 
representar a soma aritmética dos números que os precedem em virtude de arredondamentos realizados. 
 
Além disso, este Suplemento contém declarações, estimativas e perspectivas quanto a eventos e operações 
futuras. Estas declarações, estimativas e perspectivas envolvem riscos e incertezas, tendo em vista que, dentre 
outros motivos, referem-se a análises, dados e outras informações baseadas em previsões de resultados futuros e 
estimativas de valores ainda não determináveis. 
 
Como decorrência de uma série de fatores, as projeções de valores aqui contidas podem vir a ser 
substancialmente diferentes daqueles contidos expressa ou implicitamente em declarações e estimativas deste 
Suplemento. Dentre esses fatores incluem-se: 
 

• Medidas do governo federal 
• Condições sociais e políticas do Brasil 
• Variações da taxa de inflação 
• Flutuações das Taxas de Juros 
• Resultado de pendências judiciais 
• Caráter dinâmico da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, que apresenta Intervenções em curso e 

cujo custo a ser financiado com os recursos arrecadados com a colocação de CEPAC pode não condizer 
com o custo real a ser financiado quando da colocação dos CEPAC da 2ª Emissão 

• Outros fatores tratados na seção fatores de risco constante da pág. 11 deste Suplemento 
 
Cumpre observar que as alterações de objetos contratuais por intermédio dos termos aditivos constituem 
excepcionalidade que necessita de justificativas do poder público diante dos fatos imprevisíveis extraordinários, 
incalculáveis, supervenientes à contratação de obras. 
 
Em regra, a lei de licitação orienta o administrador público nas alterações do objeto e do valor do contrato. 
 
A EMURB justifica através de documentos e pareceres a juridicidade da assinatura dos aditivos de contratos 
administrativos iniciais relacionados às Intervenções da 2ª Emissão, em razão das alterações qualitativas e 
quantitativas excepcionalíssimas, extraordinárias e imprevisíveis ocorridas no curso das obras. 
 
Tais aditivos encontram-se embasados e justificados nos documentos da EMURB. Todavia,, como é comum em 
casos de contratos administrativos, tais aditivos podem ser objeto de questionamento administrativo (Tribunal de 
Contas) ou judicial (ação civil pública ou popular) quanto à sua regularidade. 
 
O Banco Coordenador declara que tomou e tomará todas as cautelas e agiu e agirá com elevados padrões de 
diligência para assegurar que: 

• As informações prestadas ao mercado durante todo o prazo de distribuição, e as que integram o presente 
Suplemento, sejam consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma tomada de 
decisão fundamentada a respeito da Oferta, e 

 
• As informações prestadas pela Prefeitura do Município de São Paulo e pela Emurb fossem consistentes, 

corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da 
Oferta. 

 
O investidor deverá analisar essas declarações e perspectivas e estimativas sobre eventos e operações futuras com 
cautela, uma vez que refletem as previsões apenas nas datas em que foram feitas. 
 
A verificação das informações contidas neste Suplemento feita pelo BB–BI, como Banco Coordenador, é 
limitada pela premissa de que, no curso da auditoria que realizou (diretamente ou por meio de seus 
representantes), foram fornecidas pela Prefeitura e pela EMURB (e por seus respectivos representantes) todas as 
informações, documentos, certidões e declarações necessárias para que tal verificação seja correta e suficiente. 
 
No dia 28 de junho de 2004, a EMURB e o BB Banco de Investimento S.A. firmaram o contrato de colocação e 
distribuição pública de CEPAC de emissão da Prefeitura do Município de São Paulo nº 0146438000, com a finalidade de 
coordenar as colocações e distribuições públicas primárias de CEPAC previstos no âmbito da Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima, sob regime de melhores esforços.  
 
Para a segunda emissão foi assinado aditivo ao contrato de colocação e distribuição pública de CEPAC de emissão da 
Prefeitura do Município de São Paulo com o BB Banco de Investimento S.A., em 28 de junho de 2006, com prazo 
de 2 (dois) anos contados a partir da data de celebração. 
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RELACIONAMENTO ENTRE A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E O COORDENADOR DA OFERTA 

 

O Banco do Brasil S.A. e seu conglomerado não prestou e nem presta atualmente qualquer tipo de financiamento 
à Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 
  
O BB Banco de Investimento S.A. (Coordenador da Oferta) mantém relacionamento com a Prefeitura na 
qualidade de Coordenador das emissões de CEPAC das Operações Urbanas Consorciadas Água Espraiada e Faria 
Lima. 
 
O Banco do Brasil S.A. manteve e mantém relacionamento comercial com a Prefeitura, de acordo com as práticas 
usuais do mercado financeiro, destacando-se: serviço de cobrança bancária, arrecadação de tributos, fechamento 
de contratos de câmbio, pagamento de programas sociais. 
 
Além do relacionamento acima, o Banco do Brasil S.A., foi contratado para prestação dos serviços de 
escrituração dos CEPAC das Operações Urbanas Consorciadas Água Espraiada e Faria Lima. 
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CRONOGRAMA INDICATIVO DA OFERTA DE CEPAC 

 
 
 
Ordem dos 

Eventos 
Eventos Data Prevista 

1. Disponibilização do Suplemento Preliminar  31.08.2007 

2. Disponibilização do Suplemento Definitivo  03.10.2007 

3. Publicação do Anúncio de Início da 2ª Emissão  04.10.2007 

4. Publicação do Edital de Leilão * 

5. Realização do Leilão ** 

6. Liquidação Financeira *** 

7. Publicação do Anúncio de Encerramento  04.10.2009 

* A Prefeitura e o Banco Coordenador, de comum acordo, fixarão as datas da realização de um 

 ou mais leilões,  sendo  que  o  Edital  de  cada  leilão será publicado na imprensa,  conforme 

 art. 52  da  Instrução CVM 400,  no  site  da  Prefeitura,  do  Coordenador e da Bovespa.  

** Os leilões serão realizados, no mínimo, 2 dias após a publicação de cada Edital.   

*** A liquidação financeira se dará no dia seguinte à realização de cada leilão. 
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DEMONSTRATIVO DO CUSTO DA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 
 
 
 
O custo total da distribuição de R$13.412.505,06, conforme tabela abaixo, corresponde ao custo 
unitário de distribuição de R$42,79 por CEPAC, equivalente a porcentagem de 3,89% em relação ao 
preço mínimo unitário de distribuição de R$ 1.100,00 por CEPAC. 
 
 

Comissões e Taxas Valor R$ % em relação ao 
valor total da Oferta 

Comissão de Coordenação e Colocação - BB–BI 6.465.112,50 1,875 
Comissão da EMURB 5.172.090,00 1.50 
Total de Comissões 11.637.202,50 3.38 
Despesas de registro e da Oferta 151.689,60 0.04 
Outras Despesas(1) 1.623.612,96 0.47 
Total  13.412.505,06 3.89 
(1)custo  estimado  com  taxas, impostos,  contribuições,  encargos  financeiros,  assessoria  e  consultoria  

Jurídica, publicações, entre outros.   
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IDENTIFICAÇÃO DOS ADMINISTRADORES E CONSULTORES 

 
Empresa 
 
Prefeitura do Município de São Paulo 
Edifício Matarazzo, Viaduto do Chá nº 15, 5º andar 
São Paulo – SP 
Tel.: (11) 3113-6502 
Fax: (11) 3113-9503 
www.prefeitura.sp.gov.br 
 
Coordenadora da Operação Urbana Consorciada Faria Lima 
          
Empresa Municipal de Urbanização – EMURB 
Rua São Bento nº 405, 16º andar 
São Paulo – SP 
At.: Sr. Rubens Chammas. 
Tel.: (11) 3241-2528 
Fax: (11) 3241-2729 
www.emurb.com.br  
 
Coordenador da Oferta Pública 
 
BB Banco de Investimento S.A. 
Rua Senador Dantas nº 105, 36º andar 
Rio de Janeiro – RJ 
At.: Sr. Alexandre Wanzeller Casali 
Tel.: (21) 3808-2742 
Fax: (21) 3808-3239 
www.bb.com.br 
 
Consultor Legal da Empresa e da Coordenadora da Operação Urbana 
 
Motta, Fernandes Rocha Advogados 
Alameda Santos nº 52, 5º andar 
São Paulo – SP 
At.: Dra. Cláudia Gottsfritz 
Tel.: (11) 3082-9398 
Fax: (11) 3082-3272  
www.mfra.com.br  
 
Os investidores que desejarem obter maiores informações sobre a presente Oferta Pública de CEPAC, bem como 
dos exemplares do Prospecto e Suplemento, deverão dirigir-se aos endereços acima, ou no website da CBLC: 
www.cblc.com.br , e no Endereço da CVM: Rua Sete de Setembro, 111, 30 andar – Centro, Rio de Janeiro - RJ. 
 
 
Informações adicionais sobre o registro da Operação Urbana Consorciada Faria Lima  poderão ser obtidas na 
sede da Empresa Municipal de Urbanização – EMURB, na Rua São Bento nº 405, 16º andar, São Paulo – SP, 
com o Sr. Rubens Chammas. 
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2 - SUMÁRIO 
 
 
Emissora: Prefeitura do Município de São Paulo 
  
Distribuição: os CEPAC serão colocados privada ou publicamente. A colocação 

pública ocorrerá mediante 1 (um) ou mais leilões públicos no 
Mercado de Balcão Organizado da Bovespa 

  
Quantidade de CEPAC a serem 
emitidos para financiar as 
Intervenções: 

Até 313.460 (trezentos e treze mil, quatrocentos e sessenta) 

  
Valor da Emissão R$344.806.000,00 (trezentos e quarenta e quatro milhões, 

oitocentos e seis mil reais) 
  
Prazo para Colocação: 2 anos 
  
Preço unitário mínimo inicial dos 
CEPAC: 

R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) 

  
Forma de pagamento: À vista  
  
Custo estimado para a 2ª Emissão  R$344.806.000,00  

 
R$67.008.261,89 – Reconversão urbana do Largo da Batata 
 
R$3.015.153,67 – Projeto básico e executivo do corredor viário 
sudoeste / centro (novo Boulevard JK) 
 
R$26.542.500,75 – Reajuste 
 
R$400.000,00 – Apoio às atividades da Emurb no gerenciamento de 
Obras 
 
 
R$53.107.055,69 – Desapropriações: 

  Largo da Batata: R$38.615.092,38
  Interv. Funchal X Haroldo Veloso: R$14.491.963,31

 
R$14.542.142,83 – Construção de HIS e remoção de favelas 
 
R$4.502.189,16 – 3% de remuneração à Emurb pelos serviços 
prestados, relativos a administração de projetos, obras e 
desapropriações ( Decreto nº 45.213/04) 
 
R$5.172.090,00 – 1,5% de remuneração à Emurb sobre o valor 
arrecadado com a venda de Cepac na gestão da concessão dos 
benefícios e incentivos conferidos pela Lei nº 13.769/04 (Decreto nº 
45.213/04) 
 
R$6.465.112,50 – 1,875% de remuneração líquida ao BB-Banco de 
Investimento, sobre o valor arrecadado com a venda de CEPAC, 
pelos serviços prestados na coordenação, colocação e distribuição 
pública dos certificados, instrução CVM nº 401/2003. (Contrato nº 
0146438000) 
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R$50.000,00 – Remuneração ao Banco do Brasil S/A, por serviços 
prestados de escrituração do CEPAC, instrução CVM nº 401/2003. 
(Contrato nº 0156438000) 
 
 
R$368.470,48 – 0,38% de remuneração à Caixa Econômica Federal 
- CEF, por serviços prestados de assessoramento técnico na 
atividade de análise e acompanhamento de obras e serviços de 
engenharia, fiscalização da efetiva aplicação dos recursos auferidos 
na emissão de CEPAC. (Instrução CVM nº 401/2003) - Contrato nº 
0157438000 
 
R$1.775.302,56 – Taxas, impostos, contribuições, encargos 
financeiros, assessoria e consultoria técnica na área Jurídica, 
indenizações, publicações e outros serviços a contratar 
 
R$148.746.099,62 – Saldo relativo às obras do cruzamento em 
desnível da Av. Cidade Jardim e Av. Rebouças sob a Av. Brigadeiro 
Faria Lima, enterramento de rede elétrica aérea e prolongamento da 
Av. Hélio Pellegrino (*) 
 
R$13.111.620,85 – Estimativa de atualização monetária e juros (*) 
 
*Obras realizadas, cuja contratação é objeto de análise pela EMURB 
e equipe corregedora do Município de São Paulo 

  
Conta em que serão mantidos os 
recursos obtidos com a alienação 
dos CEPAC: 

Banco: Caixa Econômica Federal – CEF 
Agência: 1004 
C/C: 003-702-0 
Titular: EMURB 

  
Banco Coordenador:  BB Banco de Investimento S.A. (“BB–BI”) 
  
Banco Escriturador: Banco do Brasil S.A. 
  
Agente Fiscalizador: CEF 
  
Coordenadora da Operação Urbana  
Consorciada Faria Lima: 

EMURB 
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Mercado secundário: os CEPAC serão admitidos à negociação no Mercado de Balcão 

Organizado da BOVESPA. Uma vez alienados em leilão da 
Prefeitura do Município de São Paulo, os CEPAC poderão ser 
livremente negociados no mercado secundário, até sua vinculação a 
um imóvel. 

  
Locais em que estão disponíveis as 
informações contidas no 
Suplemento (inclusive relativos a 
custos e despesas já incorridos com 
as Intervenções da 2ª Emissão já em 
andamento). 

na sede da EMURB, sito à Rua São Bento, nº 405, 10º andar, 
Centro, São Paulo – SP, e nos seguintes websites :  
www.prefeitura.sp.gov.br/cepac 
www.bb.com.br 

 

10



3 - FATORES DE RISCO 
 
O valor da 2ª Emissão é baseado no custo total das Intervenções da 2ª Emissão, acrescido das despesas incorridas 
na elaboração de projetos, estudos, desapropriações e demais providências necessárias e reduzido dos custos e 
despesas já pagos com recursos de Outorgas Onerosas (do pagamento da Contrapartida). Para as Intervenções já 
em curso, como no caso das passagens em desnível da Av. Rebouças e Av. Cidade Jardim, o custo das 
Intervenções a ser considerado engloba os valores de obras e atividades previstas e já efetuadas, porém ainda não 
pagas, bem como os custos das obras e atividades previstas e ainda a ser efetuadas. 
 
Os valores das desapropriações considerados para fins de composição do custo da 2ª Emissão são baseados em 
avaliações realizadas pela própria Prefeitura, estando sujeitas a discussão judicial. Em alguns desses casos, caso 
já exista nos autos da ação um laudo judicial indicando outros valores para as respectivas desapropriações, tais 
valores indicados no referido laudo são considerados para fins de composição do custo da 2ª Emissão. Para os 
demais casos, todavia, a Prefeitura poderá ser obrigada a pagar valores diversos dos previstos para fins de 
determinação do custo da 2ª Emissão. 
 
Tendo em vista que (i) o financiamento das Intervenções da 2ª Emissão será feito prioritariamente com os 
recursos obtidos com a alienação de CEPAC; (ii) não existe garantia de que haverá interesse do mercado em 
adquirir todos os CEPAC que estão sendo ofertados; (iii) o Município de São Paulo não tem a obrigação de 
adquirir os CEPAC remanescentes, ou utilizar recursos próprios para financiar as Intervenções da 2ª 
Emissão; e (iv) os custos efetivos da 2ª Emissão podem ser maiores que os considerados para a 
determinação do valor da 2ª Emissão; pode ocorrer que o montante arrecadado com a colocação de CEPAC 
seja insuficiente para financiar integralmente os custos efetivos das Intervenções da 2ª Emissão.  
 
Além disso, não existe por parte do Banco Coordenador garantia firme de colocação dos CEPAC. Assim sendo, 
caso não haja a colocação dos CEPAC nos montantes ofertados, o Banco Coordenador não tem a obrigação de 
adquirir os CEPAC remanescentes, ou utilizar recursos próprios para fazer os pagamentos futuros. 
 
Com isso, apesar de possuírem os adquirentes de CEPAC o direito de utilizar os benefícios conferidos a cada 
título (Direitos Urbanísticos Adicionais), conforme descrito no Prospecto, nada assegura que a Prefeitura 
conseguirá implementar as Intervenções da 2ª Emissão, o que pode resultar em uma valorização menor que a 
projetada na respectiva Área de Intervenção Urbana, e/ou afetar o valor dos CEPAC. 
 
Não há como prever se o fluxo de recursos captados com os leilões de CEPAC será compatível com os 
cronogramas físico-financeiros das Intervenções da 2ª Emissão. Assim, caso ocorra o descasamento de 
fluxos, os custos estimados e/ou os prazos de execução poderão sofrer modificações.  
 
É fator de agravamento dos riscos acima elencados o fato de a Operação Urbana Consorciada Faria Lima 
apresentar Intervenções que já se encontram em andamento, tendo a Prefeitura incorrido custos (medição de obra 
e/ou serviços prestados) que ainda não foram pagos. Caso os recursos arrecadados com a 2ª Emissão sejam 
insuficientes para pagar os valores já incorridos, e/ou caso haja descasamento de fluxos de recursos conforme 
acima mencionado, a Prefeitura poderá incorrer em custos adicionais não previstos para financiar as Intervenções 
da 2ª Emissão, tais como mora no pagamento dos contratos, disputas relacionadas ao cumprimento de contratos 
(inclusive honorários advocatícios, multas e outras penalidades, necessidade de novas licitações, entre outros), o 
que poderá afetar a implementação das Intervenções da 2ª Emissão, e, conseqüentemente a valorização 
imobiliária esperada para a região e, portanto, o valor dos CEPAC. 
 
Os fatores de risco indicados acima devem ser lidos em conjunto com os fatores de risco constantes do Prospecto. 
 

11



4 - CARACTERÍSTICAS DA 2ª EMISSÃO PÚBLICA DE CEPAC DA OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA 
 
Trata-se da segunda emissão pública de CEPAC pela Prefeitura no âmbito da Operação Urbana Consorciada 
Faria Lima. 
 
A quantidade de CEPAC a ser emitida nesta 2ª Emissão será de até 313.460 (trezentos e treze mil, quatrocentos e 
sessenta), definida por meio da divisão do valor estimado do custo das Intervenções da 2ª Emissão pelo valor mínimo 
dos CEPAC (R$1.100,00). O custo estimado das Intervenções da 2ª Emissão englobará não somente o montante de 
recursos necessários para iniciar, completar e finalizar tais Intervenções, conforme estejam já iniciadas ou não, como 
também os custos de intervenções já realizadas e pendentes de pagamento. 
 
A distribuição dos CEPAC será feita por meio de leilões no Mercado de Balcão Organizado da BOVESPA, durante 
um prazo de distribuição de 2 anos, não havendo quantidades mínimas de CEPAC a serem colocados ou de recursos 
a serem obtidos em cada leilão. Os pagamentos pelos investidores deverão ser feitos à vista no ato da aquisição dos 
CEPAC.  
 
O proprietário de projeto imobiliário que previsse construção acima dos limites estabelecidos por lei e que tivesse 
sido protocolado junto à SEMPLA anteriormente à publicação da Lei da Operação Urbana Consorciada Faria 
Lima podia negociar com a Prefeitura a aquisição de Direitos Urbanísticos Adicionais mediante o pagamento em 
dinheiro da Contrapartida da Outorga Onerosa. 
 
Existem ainda na SEMPLA projetos em análise que foram protocolados antes da publicação da Lei da Operação 
Urbana Consorciada Faria Lima. A aprovação de tais projetos dependerá do preenchimento dos requisitos 
urbanísticos que se fizerem pertinentes, bem como do pagamento da respectiva Contrapartida, que poderá ser 
sempre feito em dinheiro, nos processos aprovados antes da colocação dos CEPAC. 
  
Dos processos aprovados e que tiveram termos de Contrapartidas das Outorgas Onerosas firmados e pagos, 
arrecadou-se até 31/05/2007 o valor de R$38.722.743,82. Dos projetos que seguem em análise, não é possível 
estimar a arrecadação resultante, uma vez que envolvem possíveis mudanças nos projetos. De toda forma, o 
Estoque atual da Operação Urbana Consorciada Faria Lima poderá ser menor quando da emissão dos CEPAC, 
caso esses processos sejam implantados. Por um lado, isso poderá gerar uma escassez adicional do título, pois se 
terá menos metros quadrados disponíveis para conversão via CEPAC, o que pode interferir na demanda por 
CEPAC e ajudar a sua valorização. Por outro lado, caso o Estoque seja consumido antes de que o adquirente do 
CEPAC vincule seu título a um lote específico, tal interessado poderá não conseguir vincular o CEPAC no setor 
que desejar. 
 
A 2ª Emissão será distribuída pelo BB–BI , na condição de Banco Coordenador das emissões de CEPAC no 
âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, nos termos do Contrato de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública Primária de Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC. 
 
A CEF atuará como agente fiscalizador do emprego dos recursos obtidos com a 2ª Emissão, bem como 
acompanhará o andamento das Intervenções da 2ª Emissão, assegurando a suficiência e veracidade das 
informações que serão periodicamente prestadas pela Prefeitura ao mercado, nos termos do contrato firmado 
entre a EMURB e a CEF.  
 
A EMURB é a responsável pela coordenação da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, na forma da Lei da 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 
 
Os recursos arrecadados com a colocação de CEPAC serão depositados na Conta Vinculada administrada pela 
EMURB e serão aplicados em operações financeiras de forma a não permitir sua desvalorização enquanto não 
efetivamente utilizados nas Intervenções da 2ª Emissão, conforme o Programa de Investimentos.  
 
Como prevê a Lei da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, os recursos da colocação de CEPAC e de 
Outorgas Onerosas não figuram no orçamento público, não constituem renda da EMURB, possuem caráter de 
extemporaneidade e de transitoriedade e não podem ter qualquer outro uso além do custeio das Intervenções a 
que se destinam, razão pela qual são considerados extra-orçamentários.  

12



Apesar de a Operação Urbana Consorciada Faria Lima ter por objetivo o financiamento das Intervenções com os 
recursos obtidos por meio da alienação de CEPAC, existe a possibilidade de o Poder Público, caso entenda 
adequado, realizar parcial ou totalmente as Intervenções com recursos próprios. 
 
Na hipótese de a Prefeitura realizar colocação privada de CEPAC, deverá (i) comunicar à CVM, até três dias após 
a colocação, o valor total colocado; (ii) publicar aviso no mesmo jornal em que tenha sido publicado o Anúncio 
de Início de Distribuição dos CEPAC informando o total de CEPAC colocado privadamente, o preço pelo qual os 
mesmos tenham sido colocados e o nome e qualificação dos adquirentes dos CEPAC na colocação privada. 
 
Informações adicionais relativas à 2ª Emissão podem ser obtidas na rede mundial de computadores por meio dos 
websites; www.prefeitura.sp.gov.br/cepac; www.bb.com.br, bem como na EMURB sito à Rua São Bento, nº 405, 
10º andar. 
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5 - INTERVENÇÕES DA 2ª EMISSÃO  
 
Os recursos obtidos com a 2ª Emissão de CEPAC no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima serão 
destinados ao custeio das seguintes Intervenções: 
 

 
• Reconversão Urbana do Largo da Batata; 
• Projeto básico e executivo do corredor viário sudoeste/centro (novo Boulevard Juscelino Kubitschek); 
• Construção de HIS para remoção completa da favela Coliseu; 
• Desapropriações no Largo da Batata e eixo formado pela Rua Funchal e Rua Aroldo Veloso. 

 
 
No caso específico da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, a definição da prioridade das Intervenções será 
determinada pela EMURB, mediante Plano de Prioridades, em função da disponibilidade de recursos 
arrecadados com a colocação de CEPAC, conforme determina a Lei da Operação Urbana Consorciada Faria 
Lima. Além disso, a EMURB está devidamente autorizada, juntamente com o Grupo de Gestão a praticar todos 
os atos necessários à realização da Operação Urbana Consorciada Faria Lima e suas Intervenções. 
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5.1 – Reconversão Urbana do Largo da Batata 
  
O projeto de reconversão urbana do Largo da Batata compreende um conjunto de Intervenções definidas a partir 
das seguintes premissas: futura construção da linha 4 do Metrô, e conseqüentemente da Estação Faria Lima, 
associada à implantação do terminal intermodal (ônibus-metrô) em Vila Sônia, e a transferência do terminal de 
ônibus municipal e intermunicipal hoje existente para as proximidades da Rua Capri, em área adjacente à Estação 
Pinheiros de trem da CPTM.  
 
Além da transferência de um terminal de ônibus para uma área próxima à Marginal Pinheiros, com novas 
ligações viárias, serão criados calçadões com fluxo controlado de veículos, na área chamada “Esplanada”, que se 
situará próxima ao mercado municipal e do Largo de Pinheiros. Esta praça receberá uma escola do Senac e áreas 
de lazer e comércio, instaladas inclusive abaixo do piso da Avenida Faria Lima, e estará ligada à estação Faria 
Lima do Metrô. 
 
A Intervenção exige a realização de desapropriações e de obras. 
 
Desapropriações 
 
As áreas de desapropriação encontram-se indicadas no mapa anexo (Anexo 2). Todas as áreas necessárias à 
Intervenção já foram declaradas de utilidade publica, conforme decretos indicados em anexo (Anexo 3), com 
exceção das áreas necessárias ao alargamento da Rua Eugêncio de Medeiros, e prolongamento da Rua Padre 
Carvalho, cujos valores de desapropriação ainda não estão estimados. 
 
O valor das desapropriações pagas é de R$20.576.894,37, restando ainda um saldo R$38.615.092,38. A Situação 
referente a cada imóvel encontra-se no Anexo 4 e 5. 
 
Obras 
 
As obras foram contratadas pela EMURB junto ao Consórcio Pinheiros, composto pelas empresas Carioca 
Christiani Nielsen Engenharia S.A. e Construbase Engenharia Ltda., vencedor da Concorrência nº 005530100, 
conforme contrato nº 0055301000 celebrado em 12 de julho de 2004 no valor original de R$ 67.008.261,89 
(válido para dezembro de 2002, Anexo 6). 
 
De acordo com o referido contrato, estão previstas as seguintes obras: 
 

• Novo traçado da Av. Brigadeiro Faria Lima 
• Urbanização da “Esplanada” (Setor Leste); 
• Edifício do Centro de Eventos Culturais; 
• Configuração de calçadões com acesso veicular controlado; 
• Complementação viária Rua Baltazar Carrasco/Rua Sumidouro; 
• Alargamento da Rua Sumidouro; 
• Alargamento da Rua Eugênio de Medeiros; 
• Ligação da Rua Cardeal Arcoverde com Rua Manuel Carlos de Almeida; 
• Ligação da Rua Butantã com a Rua Padre de Carvalho; 
• Alargamento da Rua Capri; 
• Adequação Geométrica entre as Ruas Capri, Eugênio de Medeiros e Paes Leme; 
• Terminal de ônibus da Rua Capri e edifícios de apoio; 
• Execução da nova Praça Pinheiros; 
• Execução de estações de transferência – ônibus/metrô 

 
A obra tem o prazo previsto de 20 meses, contado da primeira Ordem de Serviço, ainda não emitida. 
 
Ao valor original do contrato é de R$67.008.261,89, aplica-se ainda a correção monetária, que será financiada 
com os recursos obtidos com a 2ª Emissão de CEPAC no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 
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5.2 – PROJETO DO BOULEVARD JUSCELINO KUBITSCHEK 
 
A EMURB celebrou em 18 de fevereiro de 2004 com a empresa Promon Engenharia Ltda. um aditamento ao Contrato 
nº 0033705000 (Anexo 10), a fim de incluir no seu objeto (i) estudo de alternativas para o cruzamento da Av. Faria 
Lima/Juscelino Kubitschek; (ii) reavaliação do Projeto Funcional da Intervenção; (iii) elaboração do Projeto Preliminar. 
 
Ainda que as desapropriações e obras desta Intervenção não sejam objeto da 2ª Emissão de CEPAC no âmbito da 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima, a elaboração do projeto já está contratada, pelo valor de 
R$5.657.400,00 (válido para outubro de 2003), e prazo de execução de 8 meses, contado da emissão da primeira 
ordem de serviço, ocorrida em 1º de março de 2004 (Anexo 11), com saldo em junho de 2007 de R$3.015.153.67. 
 
5.3 – HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL E URBANIZAÇÃO DE FAVELAS 
 
Na 2ª Emissão de CEPAC no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, serão financiadas a remoção 
completa da favela Coliseu e a remoção parcial da favela Real Parque, em um total de 480 moradias em terreno 
desapropriado do Jockey Clube. 
 
A Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo – COHAB efetuou o procedimento de Concorrência Pública 
004/04 (Anexo 15), objetivando a execução das obras do empreendimento, sagrando-se vencedora a empresa ETEMP 
Engenharia, Indústria e Comércio Ltda., com a proposta vencedora de R$13.915.926,15 (Anexo 16). 
 
Já houve adjudicação dos serviços à empresa vencedora da licitação, mas o contrato será firmado apenas quando 
houver a necessária desapropriação do terreno pertencente ao Jockey Club, cujo procedimento ainda está em fase 
administrativa, sem que haja previsão para que se conclua o negócio. 
 
De acordo com o cronograma físico-financeiro elaborado pela COHAB, integrante do mencionado procedimento 
de Concorrência Pública 004/04 (Anexo 15), a previsão é de conclusão da Intervenção em 10 meses. 
 
De acordo com a Resolução CFMH nº 02, de 17 de setembro de 1997 (Anexo 17), que estabelece a remuneração 
da COHAB como órgão operador do Fundo Municipal de Habitação – FMH, será financiada com a 2ª Emissão a 
taxa de administração e gerenciamento devida à COHAB, no montante de 4,5% sobre o valor da obra, 
equivalente a R$626.216,68, perfazendo a Intervenção o valor total de R$14.542.142,83. 
 
 
5.4 – DEMAIS CUSTOS 
 
5.4.1 – Correção Monetária dos Contratos 
 
Os contratos celebrados pela Prefeitura estão sujeitos a correção monetária anual, na forma da Lei 10.192/2001, 
que alterou a legislação do Plano Real. 
 
O índice utilizado para a correção monetária dos contratos é publicado pela Secretaria de Finanças do Município 
de São Paulo, sendo que até o mês junho de 2007, o valor devido pela correção monetária de todos contratos, de 
acordo com a EMURB, era de R$ 26.542.500,65, valor original que compôs o orçamento da utilização dos 
CEPAC’s. 
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6 – QUADRO RESUMO DAS INTERVENÇÕES DA 2ª EMISSÃO E DEMAIS CUSTOS 
 

       R$ 344.806.000,00

 R$ 67.008.261,89

R$ 3.015.153,67

R$ 26.542.500,75

R$ 400.000,00

R$ 53.107.055,69

         R$ 14.542.142,83

 R$ 4.502.189,16

          R$ 5.172.090,00

R$ 6.465.112,50

 R$ 50.000,00

R$ 368.470,48

(Instrução CVM nº 401/2003) - Contrato nº 0157438000

 R$ 1.775.302,56

R$ 148.746.099,62

R$ 13.111.620,85

(*) Obras realizadas, cuja contratação é objeto de análise pela EMURB e Equipe Corregedora da Prefeitura do Município de São Paulo.

Estimativa de atualização monetária e juros (*)

0,38% de remuneração à Caixa Econômica Federal - CEF, por serviços 
prestados de assessoramento técnico na atividade de análise e 
acompanhamento de obras e serviços de engenharia, fiscalização da efetiva 
aplicação dos recursos auferidos na emissão de CEPAC.

de rede elétrica aérea e prolongamento da Av. Hélio Pellegrino (*)

Saldo relativo às obras do cruzamento em desnível da Av. Cidade
Jardim e Av. Rebouças sob a Av. Brigadeiro Faria Lima, enterramento

Taxas, impostos, contribuições, encargos financeiros, assessoria e consultoria 
técnica na área Jurídica, indenizações, publicações e outros serviços a 
contratar

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA

INTERVENÇÕES A SEREM FINANCIADAS COM RECURSOS DA 2º EMISSÃO

Correção Monetária dos Contratos

Construção de HIS e remoção de favelas

Reconversão urbana do Largo da Batata.

Apoio ás atividades da Emurb no gerenciamento de Obras.

13.769/04 ( Decreto nº 45.213/04)

1,5% de remuneração à Emurb sobre o valor arrecadado com a venda de Cepac

Custo estimado para a 2ª 
emissão

1,875% de remuneração líquida ao BB Banco de Investimento S.A., sobre o 
valor arrecadado com a venda de CEPAC, pelos serviços prestados na 
coordenação, colocação e distribuição pública dos certificados, instrução 

Projeto básico e executivo do corredor viário sudoeste / centro (novo 
Boulevard JK)

Desapropriação - Largo da Batata: R$ 38.615.092,38
                            Interv. Funchal X Haroldo Veloso: R$ 14.491.963,31

3% de remuneração à Emurb pelos serviços prestados, relativos a administração

Remuneração ao Banco do Brasil S/A, por serviços prestados de escrituração 
do CEPAC, instrução CVM nº 401/2003. (Contrato nº 0156438000)

de projetos, obras e desapropriações ( Decreto nº 45.213/04)

na gestão da concessão dos benefícios e incentivos conferidos pela Lei nº 

CVM nº 401/2003. (Contrato nº 0146438000)
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7 - INFORMAÇÕES RELATIVAS À OFERTA PÚBLICA - DAS CARACTERÍSTICAS E PRAZOS 
 
Os leilões públicos de CEPAC serão divulgados no Boletim Diário de Informações da Bovespa, com a 
antecedência de pelo menos dois dias da data do leilão. 
  
No edital de cada leilão serão indicados: (i) a data e horário do leilão; (ii) os jornais em que o aviso de início de 
distribuição foi publicado contendo as características da distribuição pública dos CEPAC; (iii) a forma de oferta 
no sistema de negociação no Mercado de Balcão Organizado da BOVESPA; (iv) a forma e a data da liquidação 
física e financeira da operação; (v) a forma de cobrança dos emolumentos; e (vi) local onde estarão 
disponibilizados os Boletins de Subscrição. 
 
Não existe destinação de parcela da 2ª Emissão a investidores específicos, e não será imposta qualquer restrição a 
interessados. Salvo as situações previstas nos Fatores de Risco do Prospecto e no presente Suplemento, não há 
qualquer inadequação do investimento em CEPAC a qualquer tipo de investidor (observadas suas respectivas 
regras e políticas de investimento). 
 
De acordo com os artigos 26 da Instrução CVM 400/2003, a revogação da oferta torna ineficazes a oferta e os 
atos de aceitação anteriores ou posteriores, devendo ser restituídos aos investidores os valores por eles pagos. 
Entretanto, algumas peculiaridades da Operação Urbana Consorciada Faria Lima e da própria natureza dos 
CEPAC tornam inaplicável a restituição dos valores arrecadados com a venda pública de CEPAC em caso de 
revogação da oferta, conforme disposto no referido artigo. 
 
Dentre tais peculiaridades, destaca-se o fato de o valor mobiliário CEPAC (i) representar Direitos Urbanísticos 
Adicionais, não representando dívida ou crédito contra a Prefeitura ou a EMURB e portanto, não apresentando 
índice ou parâmetro de rentabilidade; (ii) após ser adquirido, ser passível de utilização imediata, mediante 
vinculação a um imóvel, observados os Estoques, sem possibilidade de que os Direitos Urbanísticos Adicionais 
por ele conferidos sejam afetados; (iii) ter seu pagamento feito à vista, no ato da aquisição; (iv) não admitir 
procedimento de reserva antecipada para sua aquisição; e (v) ser emitido por pessoa jurídica de direito público. 
Além disso, uma vez arrecadados os recursos com a venda dos CEPAC, o poder público municipal tem o dever 
legal de utilizá-los nas Intervenções da 2ª Emissão. 
 
Tendo em vista os fatores acima elencados, e, ainda, o fato de a Prefeitura não se responsabilizar pela conclusão 
das Intervenções objeto da emissão dos CEPAC, nem haver obrigação de usar recursos do orçamento para a 
execução das mesmas, não haverá possibilidade de restituição de valores aos detentores dos CEPAC já adquiridos 
em leilões realizados dentro de uma mesma emissão, até porque seu titular terá, desde o momento da aquisição, a 
capacidade de exercer o direito conferido pelos CEPAC, independentemente dos demais adquirentes ou do 
andamento da própria Operação Urbana Consorciada. 
 
Não obstante o acima disposto, é possível, em tese, que a Prefeitura modifique algumas características da 2ª 
Emissão, relativamente aos leilões ainda não realizados, sem que isso afete os direitos assegurados aos CEPAC 
adquiridos em leilões anteriores, nos termos do artigo 27 da Instrução CVM 400/2003. 
 
Quaisquer outros avisos ou anúncios relativos à 2ª Emissão, inclusive relativamente a eventuais mudanças nas 
características da 2ª Emissão, deverão ser devida e imediatamente comunicados à CVM, bem como divulgados 
ao mercado mediante publicação nos mesmos periódicos utilizados para a publicação do Anúncio de Início de 
Distribuição Pública da 2ª Emissão. 
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N.º RUA / AVENIDA PROPRIETÁRIO VALOR

19 Rua Gilberto Sabino Sielka Partic. E Adm. S/A 538.047,89R$               

118 Rua Gilberto Sabino João Batista Pereira Neto 287.008,22R$               

124 Rua Gilberto Sabino Nilce Pata  Rabaça 220.875,59R$               

130 / 136 Rua Gilberto Sabino Nelson Janicas Pata 543.277,66R$               

138 / 142 Rua Gilberto Sabino Antonio da Rocha Veleirinho 561.838,99R$               

150 Rua Gilberto Sabino Luiz Olavo de Sá 401.469,20R$               

158 Rua Gilberto Sabino Jane Eyre Alegretti Rodrigues Teixeira 377.600,04R$               

220 Rua Capri Aca Emp. Imob. Ltda 642.597,63R$               

230 / 232 Rua Capri David dos Santos Ferreira 233.552,87R$               

234 / 236 Rua Capri Manuel Augusto da Rocha Cruz 187.175,19R$               

242 Rua Capri Maria do Carmo Criuscuolo 175.842,44R$               

246 Rua Capri Maria Rossi e Outros 180.579,81R$               

254 / 250 Rua Capri Daniel Guedes Junior e Outros 391.640,95R$               

276 Rua Capri Daniel Guedes 2.981.074,93R$            

706 Avenida Brigadeiro Faria Lima Geraldo Mangini e Outros 884.623,22R$               

714 Avenida Brigadeiro Faria Lima Helena Perez Ginzales Moreira e Outra 1.873.937,33R$            

431 Rua Fernão Dias Luiz Carlos de Campos Salles e Outros 467.170,08R$               

447 Rua Fernão Dias Pedro Cunzolo 428.360,49R$               

162 Rua Baltazar Carrasco Espólio de Cyrillo Filipov 137.983,92R$               

168 / 172 Rua Baltazar Carrasco Tânia Mara Brito Lorichio e Outra 168.159,38R$               

176 / 188 Rua Baltazar Carrasco Vilma Haidar Eid e Outros 1.015.516,18R$            

729 Avenida Brigadeiro Faria Lima Renzo Antonio Soneghet 715.711,84R$               

719 Avenida Brigadeiro Faria Lima José Varca e Outros 235.194,59R$               

713 Avenida Brigadeiro Faria Lima Alice Jacintho 139.195,34R$               

73 Rua Cristóvão Gonçalves Carmelinda Contino e Outro 172.040,52R$               

65 Rua Cristóvão Gonçalves Elisabeth Ando 60.557,43R$                 

2474 / 2478 Rua Cardeal Arcoverde Milton Groberman e S/M 341.999,93R$               

2480 / 2484 Rua Cardeal Arcoverde Ana Spatz e Outra 328.255,59R$               

2488 / 2490 Rua Cardeal Arcoverde Huang Wei Zhao 311.990,70R$               

2496 / 2498 Rua Cardeal Arcoverde

32/36/40/44/48 Rua Belchior Coqueiro

52 / 54 Rua Belchior Coqueiro Célia Garaldi de Campos Costa e Outros 158.582,92R$               

56 / 62 Rua Belchior Coqueiro Nestor Pinto Pedroso e Outros 588.273,13R$               

74 Rua Belchior Coqueiro Lau Ka Kit 565.882,96R$               

78 / 82 / 86 Rua Belchior Coqueiro Francisco Mirisola Romano e Outros 539.594,18R$               

90 Rua Belchior Coqueiro Molly Min Huang 569.412,79R$               

2656 Rua Teodoro Sampaio

991 Avenida Brigadeiro Faria Lima

971/973/981/979 Avenida Brigadeiro Faria Lima Dário Silva Camargo e Outros 307.575,25R$               

2666 Rua Teodoro Sampaio Alda Pedro Soeiro e Outros 496.045,65R$               

2417 e 2415/ 2413 e 

2407/ 2403 e 2401
Rua Cardeal Arcoverde Antonio Sergio de Almeida Campos 615.873,96R$               

124/130/134/138 Rua Pedro Cristi Ascendina Rente Ferreira 338.980,02R$               

20.576.894,37R$          

TOTAL DE PROCESSOS

José Perez Navarro Filho e Outros

359.558,68R$               

1.033.836,88R$            

ESPLANADA - SETOR 083 QUADRA 035

LIGAÇÃO RUA BALTAZAR CARRASCO - SUMIDOURO - SETOR 083 QUADRA 032

1º FASE IMPLANTADA DOS PROCESSOS DE DESAPROPRIAÇÃO PARA O PROJETO DE RECONVERSÃO URBANA DO LARGO DA BATATA

ESPLANADA - SETOR 083 QUADRA 035

ESPLANADA - SETOR 015 QUADRA 057

ENDEREÇO SITUAÇÃO

TERMINAL CAPRI - SETOR 083 QUADRA 098

LIGAÇÃO RUA BALTAZAR CARRASCO - SUMIDOURO - SETOR 083 QUADRA 032

Manoel Antonio e S/M

Gerência de Desenvolvimento
28/06/2007
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5. Tabela de desapropriações dos imóveis da reconversão 
urbana do Largo da Batata (2ª Fase)

45



 

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 

 

46



Nº RUA / AVENIDA PROPRIETÁRIO ÁREA 
NECESSÁRIA

 ÁREA EDIF. 
ATINGIDA  VALOR DESAP 

2756 Rua Teodoro Sampaio Afonso Ribeiro 193,59 193,59 em análise
2762 / 2766 Rua Teodoro Sampaio José Peres Navarro 219,00 348,61 em análise
2776 / 2780 Rua Teodoro Sampaio Economico S.ªPatrimonial e Adm. Bens e outros 307,12 1.657,90 em análise
2786 / 2790 Rua Teodoro Sampaio Domingos Rizzo 187,67 345,60 em análise
2794 / 2796 Rua Teodoro Sampaio Lien Dib Zogaib 152,45 293,58 em análise
2806 / 2808 Rua Teodoro Sampaio Joseph Moura e outros 119,85 119,85 em análise
2810 / 2814 Rua Teodoro Sampaio Donato Luciano 89,70 179,40 em análise

2818 Rua Teodoro Sampaio Ubirajara de lima Camargo 101,22 202,44 em análise
2818 / 2834 Rua Teodoro Sampaio Donato Luciano 142,92 334,56 em análise
2663 / 2665 Rua Cardeal Arcoverde Donato Luciano 50,79 152,37 em análise
2657 / 2659 Rua Cardeal Arcoverde Hiroshi Shiosi 112,00 218,02 em análise
2649 / 2651 Rua Cardeal Arcoverde Adelina Martino zogaib e outros 125,50 246,80 em análise
2641 / 2645 Rua Cardeal Arcoverde Gilda Rizzo Giosa 144,14 0,00 em análise
2631 / 2635 Rua Cardeal Arcoverde Taufix Jose Kalil 154,99 154,99 em análise

2627 Rua Cardeal Arcoverde Francisco Nicodemo 144,76 144,76 em análise
2619 Rua Cardeal Arcoverde Afonso Ribeiro da Silva 28,36 28,36 em análise

2617 / 2289 Rua Cardeal Arcoverde Afonso Ribeiro da Silva 278,63 278,63 em análise

2660 / 2676 / 2700 Rua Cardeal Arcoverde Giovannina Penino Nicodemo 685,22 1.630,82 em análise
2868 Rua Teodoro Sampaio Nicolau Kraljewie 501,20 495,93 em análise
2884 Rua Teodoro Sampaio João Bittar e outros 450,00 555,85 em análise
2896 Rua Teodoro Sampaio Alfredo Jacob Breim 134,00 280,50 em análise
2900 Rua Teodoro Sampaio Ubirajara de lima Camargo e outra 182,00 195,10 em análise
2906 Rua Teodoro Sampaio Alberto Consentino 139,64 139,64 em análise
705 Rua Fernão Dias Alberto Consentino 26,53 26,53 em análise

697 / 699 Rua Fernão Dias Alberto Consentino 61,28 61,28 em análise
693 Rua Fernão Dias Alberto Consentino 29,61 25,80 em análise
691 Rua Fernão Dias Alberto Consentino 32,94 32,94 em análise
683 Rua Fernão Dias Eduardo Bittar 374,60 374,60 em análise

2610 Rua Cardeal Arcoverde Norico Usirono e outros 367,50 563,65 em análise

433 Rua Eugênio de Medeiros/R. Paes Leme Filomena mazzini e outros 82,93 88,14 em análise
351 Rua Eugênio de Medeiros Eliete Lopes Martins 27,77 27,46 em análise

321 / 323 Rua Eugênio de Medeiros Rafik Husseim Saab 134,19 216,34 em análise
315 / 317 Rua Eugênio de Medeiros Acacio Correa 37,92 75,58 em análise

303 Rua Eugênio de Medeiros Nicola Martino e outros 53,62 0,00 em análise
287 Rua Eugênio de Medeiros Waldir Ribeiro de lima 53,57 53,57 em análise
279 Rua Eugênio de Medeiros Espolio de Jorge Rizzo 51,00 0,00 em análise
263 Rua Eugênio de Medeiros Marcel David Gentil Dit Maillard 102,80 109,76 em análise
243 Rua Eugênio de Medeiros Orlando Grande 45,09 45,09 em análise
235 Rua Eugênio de Medeiros Orlando Grande 47,79 74,93 em análise

225 / 229 Rua Eugênio de Medeiros Maria Theresa Franco Mathias 24,46 29,97 em análise
221 / 227 Rua Eugênio de Medeiros Eli Riccolo 23,63 29,57 em análise
213 / 219 Rua Eugênio de Medeiros Carlos Assumpção Junior 23,78 29,81 em análise
207 / 217 Rua Eugênio de Medeiros Idalina retondini Assumpção 23,92 31,46 em análise

195 Rua Eugênio de Medeiros Canio Mutri Neto 40,56 5,27 em análise
189 /185 Rua Eugênio de Medeiros Francisco Gomes 16,43 13,51 em análise
187 / 183 Rua Eugênio de Medeiros Elpidio Henriques 16,43 13,51 em análise
181 / 179 Rua Eugênio de Medeiros Maria do Rosário Diz 16,43 13,51 em análise

177 Rua Eugênio de Medeiros José Eduardo Nogueira da Cunha 16,43 13,51 em análise
173 Rua Eugênio de Medeiros Edna Nardelli do Amaral e outros 21,46 17,65 em análise
165 Rua Eugênio de Medeiros Lius Engenharia e contrução 18,73 24,57 em análise

159 /161 Rua Eugênio de Medeiros José Teixeira Gomes 21,65 30,08 em análise
157 Rua Eugênio de Medeiros Luiz Benedito Bertuccelli 26,24 39,38 em análise
149 Rua Eugênio de Medeiros Kyiomi Ishimoto 74,90 97,73 em análise

405 / 411 Rua Paes Leme Maria da Rocha Lucas e outros 47,77 41,78 em análise

380 Rua Paes Leme David Marques 225,09 10,49 em análise
376 Rua Paes Leme Alfredo Marques 37,36 3,52 em análise

404 / 410 Rua Eugênio de Medeiros Dirceu Ayres Aguirra 7,23 14,46 em análise
386 Rua Paes Leme Angelina Napo Campozani 130,32 255,21 em análise

578 Rua Butantã Zilda Ribeiro e Silva Monteiro 49,36 51,87 em análise
556 Rua Butantã Joaquina de Jesus Simões 15,14 0,00 em análise

Lg dos Pinheiros Esso Brasileira de Petroleo S.ª 403,88 205,86 em análise

391 / 393 / 401 Rua Eugênio de Medeiros Almerindo Simões Maria e outros 161,00 739,95 em análise

2425/2479 Rua Cardeal Arcoverde Eduardo Belotti 1.238,72 0,00 em análise

949 Av. Brig. Faria Lima x R. Teodoro Samp. Eduardo Belotti 2.795,80 0,00 em análise
TOTAL DE PROCESSO

7.616,09 11.685,64 em análise

2º FASE DA IMPLANTAÇÃO DOS PROCESSOS DE DESAPROPRIAÇÃO PARA  O PROJETO DE RECONVERSÃO URBANA DO LARGO DA BATATA

ESPLANADA - SETOR 015 QUADRA 055

ESPLANADA - SETOR 015 QUADRA 057

ENDEREÇO

AJUSTES VIÁRIOS - SETOR 083 QUADRA 099

DADOS DO IMÓVEL

ESPLANADA 1 - SETOR 015 QUADRA 072

AJUSTES VIÁRIOS - SETOR 083 QUADRA 220

ESPLANADA 2 - SETOR 083 QUADRA 047

EUGÊNIO DE MEDEIROS - SETOR 083 QUADRA 103

AJUSTES VIÁRIOS - SETOR 083 QUADRA 222

AJUSTES VIÁRIOS - SETOR 083 QUADRA 101

AJUSTES VIÁRIOS - SETOR 083 QUADRA 102

VP/ Vice Precidencia Folha 1/1
	   Batata.xls-DepósitosBatata 1.xls

   14:19 - 10/8/2004
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6. Contrato com Consórcio Pinheiros (0055301000)
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7. Lei Municipal nº 13278/03
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LEI Nº 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002  
 
(Projeto de Lei nº 564/01, do Executivo)  
 
Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de 
São Paulo.  
 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:  
 
CAPÍTULO I  
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
SEÇÃO I  
 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES  
 
Art. 1º - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, sujeitar-se-ão à 
legislação federal e às normas específicas desta lei.  
 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta e ou indiretamente pelo Município.  
 
Art. 2º - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se acrescem as seguintes:  
 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, compartimentação vertical, 
volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, ainda que não utilizada ou finalizada, com ou 
sem alteração de uso.  
 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que predominem serviços 
profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, pequenos reparos, serviços de limpeza ou 
manutenção de obras, além de trabalhos técnico-cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja 
execução exija atuação ou acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.  
 
SEÇÃO II  
 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
Art. 3º - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em ambos os casos, desde 
que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de registro de preços.  
 
Art. 4º - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades do 
Município e observado o disposto nesta lei.  
 
Art. 5º - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão que tenha interesse 
na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas quantidade e periodicidade tenham que ser 
definidas em função de conveniência futura da Administração Municipal.  
 
§ 1º - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de competição, podendo ser 
efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, condicionada sua manutenção à permanência da 
condição inicial a cada contratação.  
 
§ 2º - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por todos os órgãos 
interessados em seu objeto.  
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Art. 6º - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração Municipal, salvo quando a 
contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade específica devidamente justificada.  
 
Art. 7º - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do Governo Federal e do 
Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições estabelecidas nas respectivas legislações.  
 
Art. 8º - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as atribuições de 
acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, atualização e cancelamento dos dados 
referentes ao sistema de registro de preços.  
 
Art. 9º - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, será estabelecido 
mediante ampla pesquisa de mercado.  
 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam obrigados a fornecer 
todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" deste artigo.  
 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao 
detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições.  
 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão responsável convocar os fornecedores registrados 
para estabelecer o novo valor.  
 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa, terá seu registro 
cancelado quando:  
 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  
 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9º;  
 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  
 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado;  
 
V - presentes razões de interesse público.  
 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até igual período.  
 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica a extinção dos 
contratos dela decorrentes, ainda em execução.  
 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos contratos 
em geral.  
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CAPÍTULO II  
 
DA LICITAÇÃO  
 
SEÇÃO I  
 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS  
 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos Secretários Municipais ou 
de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, autárquica e fundacional, podendo ser delegada.  
 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o processamento de cada uma 
delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas específicas previstas nesta lei.  
 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir definidos:  
 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário Oficial do Município e 
em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias entre a primeira publicação e 
a data para recebimento de documentação e propostas ou para recebimento dos trabalhos;  
 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município, observando-se o 
prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de recebimento de documentação e propostas;  
 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 3 (três) potenciais 
interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis entre a data de entrega e a 
designada para recebimento de propostas;  
 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em jornal de grande 
circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data designada para 
abertura dos trabalhos.  
 
§ 1º - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à identificação do certame, por 
modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto licitado; data, hora e local designados para o 
recebimento de documentos e propostas, e endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a 
íntegra do edital e esclarecimentos suplementares.  
 
§ 2º - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados para consulta nas 
repartições e divulgados seus extratos pela Internet.  
 
§ 3º - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de serviços e obras de 
menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 10 (dez) dias, respectivamente, a critério 
da autoridade competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza 
do objeto a ser licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital.  
 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido.  
 
§ 1º - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o prazo de divulgação 
poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de Licitação.  
 
§ 2º - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o cumprimento de novas 
exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo.  
 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser processadas por meio 
eletrônico, observada a legislação federal pertinente.  
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Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a aquisição de bens ou 
serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a legislação federal pertinente.  
 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo fornecimento, 
serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite superior, configurando fracionamento.  
 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á fracionamento, no âmbito de 
uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações ou contratações de parcelas do mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, 
exigisse modalidade de limite superior ao daqueles utilizados.  
 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não sendo computadas as 
prorrogações de contrato legalmente permitidas.  
 
SEÇÃO II  
 
DA HABILITAÇÃO  
 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de São Paulo são 
aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto nesta seção.  
 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e aptos a comprovar a 
regularidade fiscal dos licitantes.  
 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser considerados 
habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.  
 
CAPÍTULO III  
 
DOS CONTRATOS  
 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em extrato, no Diário 
Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura.  
 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o cronograma físico-
financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de execução, para análise e aprovação da 
fiscalização.  
 
Art. 28 - A Administração poderá:  
 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o levantamento parcial de 
valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já realizada;  
 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de multas, estabelecendo 
para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último entender conveniente, para substituição por 
garantia diversa da inicial.  
 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.  
 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao contratado da pena de 
declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração Pública, 
ainda que em decorrência de falta cometida em outro procedimento administrativo.  
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CAPÍTULO IV  
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre feita através de 
publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente.  
 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o mesmo dia em que se 
iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que passaram a fluir.  
 
Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.  
 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1º desta lei poderão celebrar convênios com 
outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, visando à utilização compartilhada de 
recursos de tecnologia da informação para a realização das respectivas contratações de obras, serviços e 
fornecimentos.  
 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.  
 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial 
a Lei n.º 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores.  
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448º da fundação de São Paulo.  
 
MARTA SUPLICY, PREFEITA  
 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios Jurídicos  
 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico  
 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública  
 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.  
 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal  
 
LEI Nº 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002  
 
(Projeto de Lei nº 564/01, do Executivo)  
 
Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de 
São Paulo.  
 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:  
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CAPÍTULO I  
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
SEÇÃO I  
 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES  
 
Art. 1º - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, sujeitar-se-ão à 
legislação federal e às normas específicas desta lei.  
 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta e ou indiretamente pelo Município.  
 
Art. 2º - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se acrescem as seguintes:  
 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, compartimentação vertical, 
volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, ainda que não utilizada ou finalizada, com ou 
sem alteração de uso.  
 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que predominem serviços 
profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, pequenos reparos, serviços de limpeza ou 
manutenção de obras, além de trabalhos técnico-cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja 
execução exija atuação ou acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.  
 
SEÇÃO II  
 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
Art. 3º - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em ambos os casos, desde 
que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de registro de preços.  
 
Art. 4º - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades do 
Município e observado o disposto nesta lei.  
 
Art. 5º - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão que tenha interesse 
na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas quantidade e periodicidade tenham que ser 
definidas em função de conveniência futura da Administração Municipal.  
 
§ 1º - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de competição, podendo ser 
efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, condicionada sua manutenção à permanência da 
condição inicial a cada contratação.  
 
§ 2º - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por todos os órgãos 
interessados em seu objeto.  
 
Art. 6º - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração Municipal, salvo quando a 
contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade específica devidamente justificada.  
 
Art. 7º - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do Governo Federal e do 
Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições estabelecidas nas respectivas legislações.  
 
Art. 8º - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as atribuições de 
acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, atualização e cancelamento dos dados 
referentes ao sistema de registro de preços.  
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Art. 9º - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, será estabelecido 
mediante ampla pesquisa de mercado.  
 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam obrigados a fornecer 
todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" deste artigo.  
 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao 
detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições.  
 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão responsável convocar os fornecedores registrados 
para estabelecer o novo valor.  
 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa, terá seu registro 
cancelado quando:  
 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  
 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9º;  
 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  
 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado;  
 
V - presentes razões de interesse público.  
 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até igual período.  
 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica a extinção dos 
contratos dela decorrentes, ainda em execução.  
 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos contratos 
em geral.  
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CAPÍTULO II  
 
DA LICITAÇÃO  
 
SEÇÃO I  
 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS  
 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos Secretários Municipais ou 
de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, autárquica e fundacional, podendo ser delegada.  
 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o processamento de cada uma 
delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas específicas previstas nesta lei.  
 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir definidos:  
 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário Oficial do Município e 
em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias entre a primeira publicação e 
a data para recebimento de documentação e propostas ou para recebimento dos trabalhos;  
 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município, observando-se o 
prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de recebimento de documentação e propostas;  
 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 3 (três) potenciais 
interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis entre a data de entrega e a 
designada para recebimento de propostas;  
 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em jornal de grande 
circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data designada para 
abertura dos trabalhos.  
 
§ 1º - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à identificação do certame, por 
modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto licitado; data, hora e local designados para o 
recebimento de documentos e propostas, e endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a 
íntegra do edital e esclarecimentos suplementares.  
 
§ 2º - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados para consulta nas 
repartições e divulgados seus extratos pela Internet.  
 
§ 3º - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de serviços e obras de 
menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 10 (dez) dias, respectivamente, a critério 
da autoridade competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza 
do objeto a ser licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital.  
 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido.  
 
§ 1º - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o prazo de divulgação 
poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de Licitação.  
 
§ 2º - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o cumprimento de novas 
exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo.  
 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser processadas por meio 
eletrônico, observada a legislação federal pertinente.  
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Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a aquisição de bens ou 
serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a legislação federal pertinente.  
 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo fornecimento, 
serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite superior, configurando fracionamento.  
 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á fracionamento, no âmbito de 
uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações ou contratações de parcelas do mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, 
exigisse modalidade de limite superior ao daqueles utilizados.  
 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não sendo computadas as 
prorrogações de contrato legalmente permitidas.  
 
SEÇÃO II  
 
DA HABILITAÇÃO  
 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de São Paulo são 
aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto nesta seção.  
 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e aptos a comprovar a 
regularidade fiscal dos licitantes.  
 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser considerados 
habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.  
 
CAPÍTULO III  
 
DOS CONTRATOS  
 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em extrato, no Diário 
Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura.  
 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o cronograma físico-
financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de execução, para análise e aprovação da 
fiscalização.  
 
Art. 28 - A Administração poderá:  
 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o levantamento parcial de 
valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já realizada;  
 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de multas, estabelecendo 
para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último entender conveniente, para substituição por 
garantia diversa da inicial.  
 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.  
 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao contratado da pena de 
declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração Pública, 
ainda que em decorrência de falta cometida em outro procedimento administrativo.  
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CAPÍTULO IV  
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre feita através de 
publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente.  
 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o mesmo dia em que se 
iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que passaram a fluir.  
 
Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.  
 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1º desta lei poderão celebrar convênios com 
outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, visando à utilização compartilhada de 
recursos de tecnologia da informação para a realização das respectivas contratações de obras, serviços e 
fornecimentos.  
 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.  
 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial 
a Lei n.º 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores.  
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448º da fundação de São Paulo.  
 
MARTA SUPLICY, PREFEITA  
 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios Jurídicos  
 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico  
 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública  
 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.  
 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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8. Decreto Municipal nº 44279/03
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DECRETO 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003  
 
Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002.  
 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei,  
 
D E C R E T A:  
 
CAPÍTULO I  
 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
Art. 1º. O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação de serviços, obras, 
compras, alienações, concessões e locações da administração direta, dos fundos especiais, das autarquias 
municipais, das fundações públicas, das empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município.  
 
CAPÍTULO II  
 
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS  
 
Art. 2º. O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme o caso, com os 
seguintes elementos:  
 
I - requisição de material ou justificativas para contratação;  
 
II - especificações técnicas;  
 
III - condições de fornecimento ou método de execução;  
 
IV - projeto básico;  
 
V - memorial descritivo;  
 
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço;  
 
VII - indicação da disponibilidade orçamentária;  
 
VIII - estoques existentes;  
 
IX - previsão de consumo;  
 
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor.  
 
Art. 3º. Instruído o processo conforme previsto no artigo 2º deste decreto, deverão ser elaboradas as minutas 
de edital e de contrato.  
 
§ 1º. As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área jurídica ou deverão ter 
seguido os modelos padronizados, previamente aprovados.  
 
§ 2º. Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída pelas justificativas de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos artigos 12 a 17 deste decreto.  
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Art. 4º. A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2º deste decreto, poderá consistir em múltiplas 
consultas diretas ao mercado, a publicações especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito 
da administração pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos referentes 
a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais correspondentes.  
 
§ 1º. As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por qualquer meio de comunicação 
e, na hipótese de serem informais, deverão ser certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as 
informações obtidas e as respectivas fontes.  
 
§ 2º. A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade competente para autorizar a 
contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à preservação do interesse público, considerados o 
tempo decorrido, a sazonalidade de mercado ou outras condições econômicas específicas.  
 
Art. 5º. A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco de dados de preços 
praticados para utilização pela administração municipal, o qual deverá ser disponibilizado na "internet" para 
consultas livres.  
 
Art. 6º. O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade competente para autorizar 
a abertura do procedimento licitatório, na modalidade adequada.  
 
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço ou fornecimento será 
observada em todas as hipóteses de execução parcial.  
 
Art. 7º. Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo comum relativas a 
movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento e devolução de documentos, chamada de 
interessados para esclarecimentos, instrução e nova tramitação de processos arquivados.  
 
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo, devendo ficar nos autos do 
processo cópia reprográfica do original.  
 
Art. 8º. Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será remetido à unidade 
incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o recebimento definitivo do objeto.  
 
§ 1º. Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de licitação os documentos 
relacionados ao contrato.  
 
§ 2º. Serão autuados processos específicos para pagamentos.  
 
CAPÍTULO III  
 
DA DIVULGAÇÃO  
 
Art. 9º. Observado o disposto no artigo 17 da Lei nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002, os atos convocatórios 
deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura do Município de São Paulo.  
 
§ 1º. A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que possível, através da íntegra do 
edital ou através do respectivo extrato, contendo os dados essenciais à identificação do certame.  
 
§ 2º. As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, por correio eletrônico, o 
extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de 
Comunicação e Informação Social.  
 
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais instrumentos convocatórios e 
todos os demais atos essenciais do procedimento licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de 
que trata a Lei Municipal nº 13.225, de 27 de novembro de 2001.  
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Art. 11. A faculdade prevista no § 3º do artigo 17 da Lei nº 13.278, de 2002, somente poderá ser exercida 
quando presentes as seguintes condições:  
 
I - obras ou serviços rotineiramente licitados;  
 
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os elementos técnicos necessários 
à elaboração da proposta;  
 
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar vistorias.  
 
CAPÍTULO IV  
 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
 
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser autuado processo especial, 
visando à formalização da contratação direta, mediante perfeita caracterização da exceção prevista em lei, 
fundamentadas razões para escolha do contratado e justificativa do preço.  
 
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se:  
 
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação federal;  
 
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de sua experiência anterior, estudos, publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita 
inferir que seu trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa.  
 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da pessoa contratada, poderão 
ser levados em consideração os seguintes elementos:  
 
I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos científicos ou técnicos, que 
impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado por pessoa física ou jurídica, de igual ou 
equivalente capacitação;  
 
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipe técnica, no caso de pessoa 
jurídica;  
 
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica do 
prestador dos serviços e o objeto da contratação;  
 
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da equipe técnica da pessoa 
jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato;  
 
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-científicos, de que goze 
a pessoa física ou jurídica a ser contratada.  
 
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização, a 
autoridade competente para autorizar a contratação direta por inexigibilidade de licitação constituirá comissão 
especial com número ímpar, integrada por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica 
relacionada ao objeto do contrato.  
 
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo sobre a singularidade do 
objeto do contrato e a notória especialização do futuro contratado.  
 
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão ser precedidas de 
parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo público, do artista a ser contratado.  
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Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão especial ou permanente, 
de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois sejam efetivos.  
 
CAPÍTULO V  
 
DAS COMPETÊNCIAS  
 
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do Município, no âmbito dos 
respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações diretas.  
 
§ 1º. Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, será de seus dirigentes.  
 
§ 2º. Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1º deste artigo:  
 
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos;  
 
II - assinar e rescindir contratos;  
 
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais;  
 
IV - autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação;  
 
V - autorizar alterações contratuais;  
 
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as competências próprias das 
Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura Urbana;  
 
VII - anular e revogar licitações;  
 
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada;  
 
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados.  
 
§ 3º. As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou órgão subordinado.  
 
§ 4º. No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e subprefeituras, as competências do 
"caput" deste artigo poderão ser delegadas ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos.  
 
§ 5º. Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou subprefeitura, a 
delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB.  
 
§ 6º. Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a aplicação ou a dispensa 
da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que dirá, também, se a infração contratual ocorreu 
por fatos imputáveis à Administração, por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo 
o processo nos termos do artigo 54 deste decreto.  
 
Art. 19. Compete às comissões de licitação:  
 
I - processar e julgar licitações;  
 
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações.  
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§ 1º. De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas no inciso II do "caput" 
deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro.  
 
§ 2º. Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos convocatórios.  
 
CAPÍTULO VI  
 
DO PREGÃO  
 
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na legislação federal, 
observados os procedimentos previstos neste capítulo.  
 
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e 
serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da contratação.  
 
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de regulamentação específica.  
 
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser, 
concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em especificações usuais de mercado.  
 
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de licitação, cabendo a função 
de pregoeiro ao respectivo presidente.  
 
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber, o previsto para as 
demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a convocação dos interessados através da publicação 
do respectivo edital, com antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que venham a ser estabelecidos 
em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico.  
 
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos:  
 
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados por credenciados, com 
poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao certame;  
 
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a documentação de habilitação;  
 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação daquelas que não 
atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação provisória das demais, em ordem crescente de 
preços;  
 
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja proposta tenha sido 
classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham valores até 10% (dez por cento) superiores 
àquela;  
 
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, poderão, os representantes 
dos licitantes autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer 
novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;  
 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a partir da proposta de 
maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o momento em que não haja novos lances de 
preços, menores aos já ofertados.  
 
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço ofertado para efeito de classificação das 
propostas.  
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VIII - classificação definitiva das propostas;  
 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado pelo licitante cuja 
proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar;  
 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre sua inabilitação, prosseguindo-
se, se for o caso, com a abertura do envelope de documentação apresentado pelo segundo classificado;  
 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela autoridade competente;  
 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de lances todos os proponentes 
até que se obtenham três ofertas de valores distintos.  
 
§ 1º. Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências essenciais do edital aquelas que 
não possam ser atendidas, no ato, por simples manifestação de vontade do proponente.  
 
§ 2º. Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de falhas, desde que, a 
critério da comissão, os elementos faltantes possam ser apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, sob pena de inabilitação do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital.  
 
§ 3º - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa verbal, poderá ser 
convocada nova sessão competitiva, com os classificados remanescentes.  
 
CAPÍTULO VII  
 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, considerados de uso habitual ou 
rotineiro, para os quais não se possa prever o exato quantitativo a ser demandado pela administração, em 
especial quando houver:  
 
I - necessidade de contratações freqüentes; ou  
 
II - conveniência de entregas parceladas; ou  
 
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade.  
 
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão Pública 
efetuar o registro de preços para as compras e serviços comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e 
Ouvidoria Geral do Município, mediante delegação dos respectivos titulares.  
 
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não ter capacidade 
operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de interesse comum, qualquer um dos 
órgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo a necessidade de todos os demais, que para tanto serão 
consultados.  
 
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será obrigatoriamente utilizado 
por todos os órgãos municipais da administração direta, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica 
ou quando houver necessidade específica devidamente justificada.  
 
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o órgão interessado deverá 
comunicar o fato ao gerenciador da ata.  
 
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços que não se enquadrem 
no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente interessado.  
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§ 1º. Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para fornecimento de materiais ou 
prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer qual deles o registrará, com a possibilidade de 
utilização do registro pelos demais.  
 
§ 2º. No caso previsto no parágrafo 1º deste artigo, poderão os órgãos interessados delegar ao Departamento 
de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o registro de preços.  
 
Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os demais sobre o interesse 
pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz.  
 
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, fornecendo estimativa de 
consumo ou cronograma de contratação.  
 
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos Poderes Executivo e 
Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de Contas do Município de São Paulo, pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador.  
 
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela estabelecidas, efetuar o 
fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos inicialmente estimados.  
 
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à Coordenadoria do Governo 
Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social, a relação dos materiais, serviços, 
respectivos preços e seus detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na 
página da Prefeitura do Município de São Paulo.  
 
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços - COMPREMS, da 
Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de acompanhamento da evolução de preços registrados 
para fornecimento de materiais e para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais 
específicos, índices gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.  
 
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá ser precedida de prévia 
pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação, na forma do artigo 4º deste decreto.  
 
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da capacidade de fornecimento 
ou de outro critério julgado conveniente, desde que previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as 
condições para as futuras contratações.  
 
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os fornecimentos por qualquer 
das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação expressa de desinteresse pelas detentoras 
antecedentes com preços menores na ordem de classificação.  
 
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos termos do artigo 13 da Lei 
nº 13.278, de 2002, observados os procedimentos estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto.  
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CAPÍTULO VIII  
 
DA REGULARIDADE FISCAL  
 
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de demonstração da 
regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos que comprovem:  
 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
 
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante;  
 
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada;  
 
V - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos relacionados com a 
prestação licitada;  
 
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  
 
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela apresentação conjunta da 
Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da 
Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.  
 
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também aos licitantes com 
sede fora do Município de São Paulo.  
 
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São Paulo, o licitante deverá 
apresentar declaração, firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que 
nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação 
licitada.  
 
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir-se-ão apenas aos que 
comprovem:  
 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  
 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos relacionados com a 
prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto.  
 
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir-se-ão do contratado, 
apenas, os documentos que comprovem:  
 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  
 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos relacionados com a 
prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto.  
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Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da legislação federal, poderão ser 
exigidos outros documentos complementares, relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o 
objeto da contratação assim o recomende.  
 
Art. 41. Poderão ser aceitas:  
 
I - certidões positivas com efeito de negativas;  
 
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa por 
decisão judicial.  
 
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, observadas as normas deste 
capítulo exclusivamente para a comprovação da regularidade fiscal.  
 
CAPÍTULO IX  
 
DOS CONTRATOS  
 
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo 
observarão os princípios de direito público, as normas gerais da legislação federal e as normas específicas da 
legislação municipal, aplicando-se-lhes subsidiariamente os preceitos de direito privado.  
 
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o que importe em 
pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas de acordo com a legislação vigente.  
 
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este decreto, sob pena de 
invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa.  
 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada urgência, eventual demora para prévia celebração do 
contrato possa acarretar danos irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, 
convalidando a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado.  
 
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de serviços continuados, 
mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao 
originalmente pactuado, desde que:  
 
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações;  
 
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos termos do artigo 4º deste 
decreto.  
 
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização do agente competente 
para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses.  
 
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto seja a locação de 
equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa natureza poderão ser prorrogados por prazos 
iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 
46 deste decreto.  
 
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras e serviços necessários à conclusão 
do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de 
preços da administração.  
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Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente acompanhada de planilha 
orçamentária (preços unitários e quantitativos), como também de novo organograma físico-financeiro, de 
maneira a demonstrar o impacto da despesa sobre o valor contratual.  
 
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e autorizadas por 
autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de aditamento.  
 
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido provisoriamente pelo responsável por 
seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no referido 
ajuste.  
 
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido definitivamente por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após 
o decurso do prazo de observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do 
objeto aos termos contratuais.  
 
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento definitivo, a 
Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o fato, com subseqüente 
arquivamento do processo.  
 
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.  
 
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao contratado da pena de 
suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração ou de declaração de sua 
inidoneidade, ainda que em decorrência de falta cometida em outro procedimento administrativo.  
 
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da administração segundo o 
regime de direito público, a que se sujeitam os contratos administrativos.  
 
CAPÍTULO X  
 
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS  
 
Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, impondo-se para sua 
aplicação a observância dos seguintes procedimentos:  
 
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da execução do contrato ao 
titular da pasta, mediante caracterização da infração imputada ao contratado;  
 
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos termos do disposto no 
artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser intimado o contratado na pessoa de seu 
representante legal, a fim de garantir o contraditório e a ampla defesa;  
 
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado;  
 
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa;  
 
V - decisão da autoridade competente;  
 
VI - intimação do contratado;  
 
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso.  
 
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou denegado provimento 
ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada.  
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Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser descontado do que o 
contratado tiver a receber.  
 
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa manifestação do responsável 
pelo acompanhamento da execução do contrato, esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, 
no caso de força maior, que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos casos, a mera alegação da 
inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao erário.  
 
CAPÍTULO XI  
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a contrato em execução será 
sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver tomado 
ciência diretamente.  
 
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios para processamento de 
suas licitações, formalização e execução de seus contratos, observados os princípios da legislação vigente, 
inclusive a federal no que diz respeito às normas gerais.  
 
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia aprovação do secretário da 
pasta à qual a entidade da administração indireta esteja vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do 
Município.  
 
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da administração, nas quais 
não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a prática de ato administrativo.  
 
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº 41.772, de 8 de março 
de 2002, com as alterações dos Decretos nº 42.404, de 17 de setembro de 2002, nº 43.080, de 10 de abril de 
2003, e nº 43.563, de 31 de julho de 2003.  
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450º da fundação de São 
Paulo.  
 
MARTA SUPLICY, PREFEITA  
 
LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos  
 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico  
 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003.  
 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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9. Ajuste de preços para serviços da Companhia de Engenharia e Tráfego – CET
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10. Aditamentos nºs 23 e 24 ao contrato 0033705000 mantido 
com a Promon Engenharia Ltda.

99



 

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 

 

100



101



102



103



104



11. Ordem de Serviço do contrato 0033705000
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12. Planilha da EMURB relativa ao contrato 0033705000
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CONTRATO N.º 0033705000

PRAZO CONTRATUAL: 9 meses (01/10/03 à 01/06/04)

CONTRATADA: PROMON ENGENHARIA LTDA

1 mai/04 998.659,96 998.659,96
2 jun/04 180.475,41 180.475,41

1.179.135,37       1.179.135,37          
% medida 20,84%

Saldo Contratual R$ 4.478.264,63

Valores atualizados até 26 de julho de 2004.

VALOR PAGO

PLANILHA FINANCEIRA

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO / EXECUTIVO DO 
CORREDOR VIÁRIO SUDOESTE / CENTRO - NOVO 

BOULEVARD JK

TOTAL

Medição Mês Valor Medido
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13. Edital da Concorrência Pública 004/04 da COHAB

113



 

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 

 

114



115



116



117



118



119



120



121



122



123



124



125



126



127



128



129



 

E
M

P
R

E
S

A
: 

  
R

E
S

P
O

N
S

Á
V

E
L

:

O
B

JE
T

O
:

C
O

N
JU

N
T

O
 H

A
B

IT
A

C
IO

N
A

L
 J

O
Q

U
E

I C
L

U
B

E
L

O
C

A
L

: 
A

V
. E

L
IS

E
U

 D
E

 A
L

M
E

ID
A

V
A

L
O

R
 D

O
S

IT
E

M
S

E
R

V
IÇ

O
S

S
E

R
V

IÇ
O

S
%

1
2

3
4

E
M

 R
$

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

1
S

E
R

V
IÇ

O
S

 P
R

E
L

IM
IN

A
R

E
S

27
2.

21
9,

06
2,

26
%

27
2.

21
9,

06
   

10
0%

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

   
 

-
   

   
   

   
   

   
 

-
   

   
   

   
   

   
 

2
F

U
N

D
A

Ç
Ã

O
 

1.
23

1.
58

8,
26

10
,2

1%
49

2.
63

5,
31

   
40

%
61

5.
79

4,
13

   
 

50
%

12
3.

15
8,

83
   

 
10

%
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
   

 

3
S

U
P

E
R

 E
S

T
R

U
T

U
R

A
1.

89
6.

13
5,

84
15

,7
2%

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
  

28
4.

42
0,

38
   

 
15

%
47

4.
03

3,
96

   
 

25
%

47
4.

03
3,

96
   

 
25

%
47

4.
03

3,
96

   
 

25
%

18
9.

61
3,

58
   

 
10

%
-

   
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
   

 

4
P

A
R

E
D

E
S

 E
 P

A
IN

E
IS

1.
68

7.
56

7,
68

13
,9

9%
-

   
   

   
   

   
 

-
   

   
   

   
   

  
16

8.
75

6,
77

   
 

10
%

42
1.

89
1,

92
   

 
25

%
42

1.
89

1,
92

   
 

25
%

42
1.

89
1,

92
   

 
25

%
25

3.
13

5,
15

   
 

15
%

-
   

   
   

   
   

   
 

-
   

   
   

   
   

   
 

-
   

   
   

   
   

   
 

5
E

S
Q

U
A

D
R

IA
S

1.
08

4.
19

1,
85

8,
99

%
-

   
   

   
   

   
 

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

10
8.

41
9,

19
   

 
10

%
54

2.
09

5,
93

   
 

50
%

43
3.

67
6,

74
   

   
40

%
-

   
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
   

 

6
C

O
B

E
R

T
U

R
A

22
5.

64
6,

35
1,

87
%

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

33
.8

46
,9

5
   

   
15

%
90

.2
58

,5
4

   
   

  
40

%
10

1.
54

0,
86

   
   

45
%

-
   

   
   

   
   

   
 

7
IM

P
E

R
M

E
A

B
IL

IZ
A

Ç
Õ

E
S

18
7.

53
8,

04
1,

55
%

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
  

46
.8

84
,5

1
   

   
25

%
46

.8
84

,5
1

   
   

25
%

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

75
.0

15
,2

2
   

   
40

%
18

.7
53

,8
0

   
   

  
10

%
-

   
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
   

 

8
R

E
V

E
S

T
IM

E
N

T
O

S
1.

12
0.

92
9,

31
9,

29
%

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

56
.0

46
,4

7
   

   
5%

33
6.

27
8,

79
   

 
30

%
56

0.
46

4,
66

   
 

50
%

16
8.

13
9,

40
   

   
15

%
-

   
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
   

 

9
P

IN
T

U
R

A
1.

13
6.

23
4,

86
9,

42
%

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
45

4.
49

3,
95

   
   

40
%

45
4.

49
3,

95
   

   
40

%
22

7.
24

6,
97

   
   

20
%

10
P

IS
O

S
, R

O
D

A
P

E
S

, S
O

L
E

IR
A

S
 E

 P
E

IT
O

R
IS

51
4.

95
3,

08
4,

27
%

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
25

7.
47

6,
54

   
   

50
%

23
1.

72
8,

88
   

   
45

%
25

.7
47

,6
5

   
   

  
5%

11
IN

S
T

A
L

A
Ç

Õ
E

S
 H

ID
R

A
U

L
IC

A
S

82
2.

95
6,

09
6,

82
%

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
  

82
.2

95
,6

1
   

   
10

%
16

4.
59

1,
22

   
 

20
%

16
4.

59
1,

22
   

 
20

%
12

3.
44

3,
41

   
 

15
%

12
3.

44
3,

41
   

 
15

%
12

3.
44

3,
41

   
   

15
%

41
.1

47
,8

0
   

   
  

5%
-

   
   

   
   

   
   

 

12
IN

S
T

A
L

A
Ç

Õ
E

S
 E

L
E

T
R

IC
A

S
 / 

T
E

L
E

F
O

N
IC

A
S

93
9.

60
6,

41
7,

79
%

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
  

93
.9

60
,6

4
   

   
10

%
18

7.
92

1,
28

   
 

20
%

18
7.

92
1,

28
   

 
20

%
14

0.
94

0,
96

   
 

15
%

14
0.

94
0,

96
   

 
15

%
14

0.
94

0,
96

   
   

15
%

46
.9

80
,3

2
   

   
  

5%
-

   
   

   
   

   
   

 

13
A

P
A

R
E

L
H

O
S

27
3.

11
5,

70
2,

26
%

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
40

.9
67

,3
6

   
   

  
15

%
12

2.
90

2,
07

   
   

45
%

10
9.

24
6,

28
   

   
40

%

14
C

O
M

P
L

E
M

E
N

T
A

C
A

O
 D

A
 O

B
R

A
91

.7
90

,3
1

0,
76

%
-

   
   

   
   

   
 

-
   

   
   

   
   

  
13

.7
68

,5
5

   
   

15
%

18
.3

58
,0

6
   

   
20

%
13

.7
68

,5
5

   
   

15
%

13
.7

68
,5

5
   

   
15

%
13

.7
68

,5
5

   
   

15
%

13
.7

68
,5

5
   

   
  

15
%

4.
58

9,
52

   
   

   
 

5%
-

   
   

   
   

   
   

 

15
R

E
S

E
R

V
A

T
Ó

R
IO

 E
L

E
V

A
D

O
18

0.
99

7,
86

1,
50

%
-

   
   

   
   

   
 

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
72

.3
99

,1
5

   
   

40
%

72
.3

99
,1

5
   

   
40

%
36

.1
99

,5
7

   
   

20
%

-
   

   
   

   
   

   
 

-
   

   
   

   
   

   
 

-
   

   
   

   
   

   
 

16
E

D
IF

IC
A

Ç
Õ

E
S

 C
O

M
U

N
IT

Á
R

IA
S

39
6.

57
0,

09
3,

29
%

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
  

39
.6

57
,0

1
   

   
10

%
79

.3
14

,0
2

   
   

20
%

79
.3

14
,0

2
   

   
20

%
59

.4
85

,5
1

   
   

15
%

59
.4

85
,5

1
   

   
15

%
59

.4
85

,5
1

   
   

  
15

%
19

.8
28

,5
0

   
   

  
5%

-
   

   
   

   
   

   
 

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
   

 

12
.0

62
.0

40
,8

0
10

0,
00

%
76

4.
85

4,
37

6,
34

%
61

5.
79

4,
13

5,
11

%
85

2.
90

2,
28

7,
07

%
1.

39
2.

99
4,

97
11

,5
5%

1.
46

9.
96

6,
55

12
,1

9%
1.

75
0.

66
1,

44
14

,5
1%

2.
02

8.
00

9,
49

16
,8

1%
1.

80
1.

40
4,

75
14

,9
3%

1.
02

3.
21

1,
90

8,
48

%
36

2.
24

0,
91

3,
00

%

76
4.

85
4,

37
6,

34
%

1.
38

0.
64

8,
50

11
,4

5%
2.

23
3.

55
0,

78
18

,5
2%

3.
62

6.
54

5,
75

30
,0

7%
5.

09
6.

51
2,

30
42

,2
5%

6.
84

7.
17

3,
74

56
,7

7%
8.

87
5.

18
3,

23
73

,5
8%

10
.6

76
.5

87
,9

9
88

,5
1%

11
.6

99
.7

99
,8

8
97

,0
0%

12
.0

62
.0

40
,8

0
10

0,
00

%

10

D
A

T
A

 B
A

S
E

: 

M
 E

 S
 E

 S

5
6

7
8

9

C
R

O
N

O
G

R
A

M
A

 F
ÍS

IC
O

 F
IN

A
N

C
E

IR
O

 -
 H

A
B

IT
A

Ç
Ã

O

T
O

T
A

L
 S

IM
P

L
E

S
 C

/B
D

I

T
O

T
A

L
 A

C
U

M
U

L
A

D
O

 C
/B

D
I

130



 

E
M

P
R

E
S

A
: 

  
R

E
S

P
O

N
S

Á
V

E
L

:

O
B

JE
T

O
:

C
O

N
JU

N
T

O
 H

A
B

IT
A

C
IO

N
A

L
 J

O
Q

U
E

I C
L

U
B

E
L

O
C

A
L

:
A

V
. E

L
IS

E
U

 D
E

 A
L

M
E

ID
A

V
A

L
O

R
 D

O
S

IT
E

M
S

E
R

V
IÇ

O
S

S
E

R
V

IÇ
O

S
%

E
M

 R
$

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

1
P

R
O

JE
T

O
 E

X
E

C
U

T
IV

O
39

.2
20

,6
7

10
0,

00
-

   
  

39
.2

20
,6

7
 

10
0,

0%
-

   
   

   
 

-
   

   
   

 
-

   
   

   
 

-
   

   
   

 
-

   
   

   
  

-
   

   
   

  
-

   
   

   
 

-
   

   
   

  

-
   

  
-

   
   

   
   

-
   

   
   

 
-

   
   

   
 

-
   

   
   

 
-

   
   

   
 

-
   

   
   

  
-

   
   

   
  

-
   

   
   

 
-

   
   

   
  

-
   

  
-

   
   

   
   

-
   

   
   

 
-

   
   

   
 

-
   

   
   

 
-

   
   

   
 

-
   

   
   

  
-

   
   

   
  

-
   

   
   

 
-

   
   

   
  

39
.2

20
,6

7
10

0,
00

0,
00

0,
00

%
39

.2
20

,6
7

10
0,

00
%

0,
00

0,
00

%
0,

00
0,

00
%

0,
00

0,
00

%
0,

00
0,

00
%

0,
00

0,
00

%
0,

00
0,

00
%

0,
00

0,
00

%
0,

00
0,

00
%

0,
00

0,
00

%
39

.2
20

,6
7

10
0,

00
%

39
.2

20
,6

7
10

0,
00

%
39

.2
20

,6
7

10
0,

00
%

39
.2

20
,6

7
10

0,
00

%
39

.2
20

,6
7

10
0,

00
%

39
.2

20
,6

7
10

0,
00

%
39

.2
20

,6
7

10
0,

00
%

39
.2

20
,6

7
10

0,
00

%
39

.2
20

,6
7

10
0,

00
%

T
O

T
A

L
 A

C
U

M
U

L
A

D
O

 C
/B

D
I

D
A

T
A

 B
A

S
E

:

M
 E

 S
 E

 S

1
2

3
4

5
6

7

 C
R

O
N

O
G

R
A

M
A

 F
ÍS

IC
O

 F
IN

A
N

C
E

IR
O

 -
 P

R
O

JE
T

O
 E

X
E

C
U

T
IV

O

9
10

T
O

T
A

L
 S

IM
P

L
E

S
 C

/B
D

I

8

131



 

E
M

P
R

E
S

A
: 

  
R

E
S

P
O

N
S

Á
V

E
L

:

O
B

JE
T

O
:

C
O

N
JU

N
T

O
 H

A
B

IT
A

C
IO

N
A

L
 J

O
Q

U
E

I C
L

U
B

E
L

O
C

A
L

:
A

V
. E

L
IS

E
U

 D
E

 A
L

M
E

ID
A

V
A

L
O

R
 D

O
S

IT
E

M
S

E
R

V
IÇ

O
S

S
E

R
V

IÇ
O

S
%

E
M

 R
$

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

1
S

E
R

V
IÇ

O
S

 P
R

E
LI

M
IN

A
R

E
S

21
9.

48
3,

15
11

,3
2

21
9.

48
3,

15
   

 
10

0,
0%

-
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
 

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  

2
T

E
R

R
A

P
LE

N
A

G
E

M
11

9.
67

0,
25

6,
17

11
9.

67
0,

25
   

 
10

0,
0%

-
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
 

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  

3
S

E
R

V
IÇ

O
S

 D
E

 D
R

E
N

A
G

E
M

 
37

.8
10

,9
0

1,
95

7.
56

2,
18

   
   

  
20

,0
%

18
.9

05
,4

5
   

 
50

,0
%

11
.3

43
,2

7
   

30
,0

%
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

4
R

E
D

E
 C

O
LE

T
O

R
A

 D
E

 E
S

G
O

T
O

S
27

.7
36

,6
8

1,
43

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

 
15

.2
55

,1
7

   
   

55
,0

%
12

.4
81

,5
0

   
   

45
,0

%
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

5
R

E
D

E
 D

E
 D

IS
T

R
IB

U
IÇ

Ã
O

 D
E

 Á
G

U
A

45
1.

52
4,

19
23

,3
0

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

 
27

0.
91

4,
51

   
 

60
,0

%
18

0.
60

9,
68

   
 

40
,0

%
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

6
P

A
V

IM
E

N
T

A
Ç

Ã
O

/U
R

B
A

N
IZ

A
Ç

Ã
O

57
9.

58
5,

38
29

,9
1

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

 
86

.9
37

,8
1

   
   

15
,0

%
28

9.
79

2,
69

   
 

50
,0

%
20

2.
85

4,
88

   
 

35
,0

%
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  

7
IN

S
T

A
LA

Ç
Ã

O
 E

LÉ
T

R
IC

A
/E

LE
T

R
IF

. E
 IL

U
M

IN
A

Ç
Ã

O
 IN

T
E

R
N

A
50

2.
25

7,
54

25
,9

2
-

   
   

   
   

   
 

-
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
 

22
6.

01
5,

89
   

 
45

,0
%

25
1.

12
8,

77
   

 
50

,0
%

25
.1

12
,8

8
   

   
5,

0%
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

 
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

-
   

   
   

   
   

  
-

   
   

   
   

   
  

1.
93

8.
06

8,
08

10
0,

00
34

6.
71

5,
58

17
,8

9%
18

.9
05

,4
5

0,
98

%
11

.3
43

,2
7

0,
59

%
0,

00
0,

00
%

0,
00

0,
00

%
59

9.
12

3,
38

30
,9

1%
73

4.
01

2,
64

37
,8

7%
22

7.
96

7,
76

11
,7

6%
0,

00
0,

00
%

0,
00

0,
00

%

34
6.

71
5,

58
17

,8
9%

36
5.

62
1,

03
18

,8
7%

37
6.

96
4,

30
19

,4
5%

37
6.

96
4,

30
19

,4
5%

37
6.

96
4,

30
19

,4
5%

97
6.

08
7,

68
50

,3
6%

1.
71

0.
10

0,
32

88
,2

4%
1.

93
8.

06
8,

08
10

0,
00

%
1.

93
8.

06
8,

08
10

0,
00

%
1.

93
8.

06
8,

08
10

0,
00

%

 C
R

O
N

O
G

R
A

M
A

 F
ÍS

IC
O

 F
IN

A
N

C
E

IR
O

 -
 IN

F
R

A
 E

S
T

R
U

T
U

R
A

T
O

T
A

L
 S

IM
P

L
E

S
 C

/B
D

I

T
O

T
A

L
 A

C
U

M
U

L
A

D
O

 C
/B

D
I

D
A

T
A

 B
A

S
E

:

M
 E

 S
 E

 S

8
9

10
1

6
7

2
3

4
5

132



 

 C
R

O
N

O
G

R
A

M
A

 F
ÍS

IC
O

 F
IN

A
N

C
E

IR
O

 -
 R

E
S

U
M

O

E
M

P
R

E
S

A
: 

  
R

E
S

P
O

N
S

Á
V

E
L

:

O
B

JE
T

O
:

C
O

N
JU

N
T

O
 H

A
B

IT
A

C
IO

N
A

L
 J

O
Q

U
E

I C
L

U
B

E
L

O
C

A
L

: 
A

V
. E

L
IS

E
U

 D
E

 A
L

M
E

ID
A

V
A

L
O

R
 D

O
S

IT
E

M
S

E
R

V
IÇ

O
S

S
E

R
V

IÇ
O

S
%

1
2

3
4

E
M

 R
$

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

R
$

%
R

$
%

12
.0

62
.0

40
,8

0
10

0,
00

%
76

4.
85

4,
37

6,
34

%
61

5.
79

4,
13

5,
11

%
85

2.
90

2,
28

7,
07

%
1.

39
2.

99
4,

97
11

,5
5%

1.
46

9.
96

6,
55

12
,1

9%
1.

75
0.

66
1,

44
14

,5
1%

2.
02

8.
00

9,
49

16
,8

1%
1.

80
1.

40
4,

75
14

,9
3%

1.
02

3.
21

1,
90

8,
48

%
36

2.
24

0,
91

3,
00

%

76
4.

85
4,

37
6,

34
%

1.
38

0.
64

8,
50

11
,4

5%
2.

23
3.

55
0,

78
18

,5
2%

3.
62

6.
54

5,
75

30
,0

7%
5.

09
6.

51
2,

30
42

,2
5%

6.
84

7.
17

3,
74

56
,7

7%
8.

87
5.

18
3,

23
73

,5
8%

10
.6

76
.5

87
,9

9
88

,5
1%

11
.6

99
.7

99
,8

8
97

,0
0%

12
.0

62
.0

40
,7

9
10

0,
00

%

1.
93

8.
06

8,
08

10
0,

00
%

34
6.

71
5,

58
17

,8
9%

18
.9

05
,4

5
0,

98
%

11
.3

43
,2

7
0,

59
%

0,
00

0,
00

%
0,

00
0,

00
%

59
9.

12
3,

38
30

,9
1%

73
4.

01
2,

64
37

,8
7%

22
7.

96
7,

76
11

,7
6%

-
   

   
   

   
   

   
 

0,
00

%
-

   
   

   
   

   
   

0,
00

%

34
6.

71
5,

58
17

,8
9%

36
5.

62
1,

03
18

,8
7%

37
6.

96
4,

30
19

,4
5%

37
6.

96
4,

30
19

,4
5%

37
6.

96
4,

30
19

,4
5%

97
6.

08
7,

68
50

,3
6%

1.
71

0.
10

0,
32

88
,2

4%
1.

93
8.

06
8,

08
10

0,
00

%
1.

93
8.

06
8,

08
10

0,
00

%
1.

93
8.

06
8,

08
10

0,
00

%

39
.2

20
,6

7
10

0,
00

%
-

   
   

   
   

   
  

0,
00

%
39

.2
20

,6
7

   
  

10
0,

00
%

-
   

   
   

   
   

 
0,

00
%

-
   

   
   

   
   

 
0,

00
%

-
   

   
   

   
   

 
0,

00
%

-
   

   
   

   
   

 
0,

00
%

-
   

   
   

   
   

   
 

0,
00

%
-

   
   

   
   

   
   

0,
00

%
-

   
   

   
   

   
   

 
0,

00
%

-
   

   
   

   
   

   
0,

00
%

14
.0

39
.3

29
,5

5
10

0,
00

%
1.

11
1.

56
9,

95
7,

92
%

67
3.

92
0,

25
4,

80
%

86
4.

24
5,

55
6,

16
%

1.
39

2.
99

4,
97

9,
92

%
1.

46
9.

96
6,

55
10

,4
7%

2.
34

9.
78

4,
82

16
,7

4%
2.

76
2.

02
2,

13
19

,6
7%

2.
02

9.
37

2,
51

14
,4

5%
1.

02
3.

21
1,

90
7,

29
%

36
2.

24
0,

91
2,

58
%

1.
11

1.
56

9,
95

7,
92

%
1.

78
5.

49
0,

20
12

,7
2%

2.
64

9.
73

5,
75

18
,8

7%
4.

04
2.

73
0,

72
28

,8
0%

5.
51

2.
69

7,
27

39
,2

7%
7.

86
2.

48
2,

09
56

,0
0%

10
.6

24
.5

04
,2

2
75

,6
8%

12
.6

53
.8

76
,7

3
90

,1
3%

13
.6

77
.0

88
,6

3
97

,4
2%

14
.0

39
.3

29
,5

5
10

0,
00

%

T
O

T
A

L

T
O

T
A

L
 A

C
U

M
U

L
A

D
O

 C
/B

D
I

H
A

B
IT

A
Ç

Ã
O

IN
F

R
A

E
S

T
R

U
T

U
R

A

T
O

T
A

L

T
O

T
A

L
 S

IM
P

L
E

S
 C

/B
D

I

T
O

T
A

L
 S

IM
P

L
E

S
 C

/B
D

I

T
O

T
A

L
 A

C
U

M
U

L
A

D
O

 C
/B

D
I

T
O

T
A

L
 S

IM
P

L
E

S
 C

/B
D

I

T
O

T
A

L
 A

C
U

M
U

L
A

D
O

 C
/B

D
I

P
R

O
JE

T
O

 E
X

E
C

U
T

IV
O

D
A

T
A

 B
A

S
E

: 

M
 E

 S
 E

 S

5
6

7
8

9
10

133



 

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 

 

134



14. Resultado da Concorrência Pública 004/04 e adjudicação 
à ETEMP Engenharia, Indústria e Comércio Ltda.

135



 

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 

 

136



137



138



139



140



141



142



15. Resolução CFMH nº 02, de 17 de setembro de 1997

143



 

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 

 

144



145



146



16. Portaria SF.G

147



 

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 

 

148



 

149



 

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 

 

150



OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA

Emissor
Município de São Paulo

Palácio do Anhangabaú, Viaduto do Chá nº 15, 5º andar
São Paulo – SP

Coordenadora da Operação Urbana Consorciada
Empresa Municipal de Urbanização – EMURB

Rua São Bento nº 405, 16º andar
São Paulo – SP

Banco Coordenador
BB Banco de Investimento S.A.

Rua Lélio Gama nº 105, 30º andar
Rio de Janeiro – RJ

Agente Fiscalizador
Caixa Econômica Federal

Avenida Paulista nº 2.300, 11º andar
São Paulo – SP

Assessores Legais da Prefeitura
Motta, Fernandes Rocha Advogados
Alameda Santos nº 2.335 – 11º andar

São Paulo – SP


	parte_inicial.pdf
	indice.pdf
	parte_inicial.pdf

	Miolo_SUPLEMENTO_ FARIA LIMA.pdf
	parte_inicial.pdf
	indice.pdf
	parte_inicial.pdf




<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Error
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJDFFile false
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /CMYK
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments true
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /Description <<
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000410064006f006200650020005000440046002065876863900275284e8e9ad88d2891cf76845370524d53705237300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef69069752865bc9ad854c18cea76845370524d5370523786557406300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /FRA <>
    /ITA <>
    /JPN <FEFF9ad854c18cea306a30d730ea30d730ec30b951fa529b7528002000410064006f0062006500200050004400460020658766f8306e4f5c6210306b4f7f75283057307e305930023053306e8a2d5b9a30674f5c62103055308c305f0020005000440046002030d530a130a430eb306f3001004100630072006f0062006100740020304a30883073002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee5964d3067958b304f30533068304c3067304d307e305930023053306e8a2d5b9a306b306f30d530a930f330c8306e57cb30818fbc307f304c5fc59808306730593002>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020ace0d488c9c80020c2dcd5d80020c778c1c4c5d00020ac00c7a50020c801d569d55c002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken die zijn geoptimaliseerd voor prepress-afdrukken van hoge kwaliteit. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /PTB <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents best suited for high-quality prepress printing.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /ConvertToCMYK
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /DocumentCMYK
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure false
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles false
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /DocumentCMYK
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /UseDocumentProfile
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice




